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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CNAS 

 

173ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CNAS 

 

Local: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Brasília - DF 

Data: 11 e 12 de novembro de 2009 

Local: MDS, Anexo, 1° andar, Sala de Reuniões do CNAS, n° 108 – Brasília/DF 

 

Aos onze e doze dias do mês de novembro de dois mil e nove teve início a Centésima Septuagésima 1 

Terceira Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, sob a Presidência da 2 

Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS e Representante Titular do Ministério 3 

do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS, Sra. Márcia Maria Biondi Pinheiro. Estiveram 4 

presentes os seguintes Conselheiros Titulares ou na Titularidade: Membros Titulares e Suplentes do 5 

CNAS: Conselheira Márcia Maria Biondi Pinheiro, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 6 

Fome – MDS; Conselheira e Vice-Presidente Margareth Alves Dallaruvera, Federação Nacional dos 7 

Assistentes Sociais – FENAS; Conselheiro Renato Francisco dos Santos Paula, Ministério do 8 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS; Conselheira Simone Aparecida Albuquerque, 9 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS; Conselheiro José Geraldo França 10 

Diniz, Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MP; Conselheira Rose Mary Oliveira, 11 

Ministério da Previdência Social – MDS; Conselheiro José Ferreira da Crus, Ministério do 12 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS; Conselheira Maria José de Freitas, Ministério do 13 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS; Conselheira Edna Aparecida Alegro, MF; 14 

Conselheira Tania Mara Garib, Representante dos Estados; Conselheiro Charles Roberto Pranke, 15 

CONGEMAS; Conselheiro Ir. Vicente Falqueto, Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB; 16 

Conselheira Renata Rodrigues Flores Alves, Federação Brasileira das Associações Cristãs de Moços; 17 

Conselheiro Renato Saidel Coelho, Associação da Igreja Metodista; Conselheiro Clodoaldo de Lima 18 

Leite, Federação Espírita Brasileira; Conselheiro Carlos Eduardo Ferrari, Associação para Valorização e 19 

Promoção de Excepcionais – AVAPE; Conselheira Marisa Fúria Silva, Associação Brasileira de Autismo 20 

– ABRA; Conselheira Thays Martinez, União Brasileira dos Cegos - UBC; Conselheiro João Carlos 21 

Carreira Alves, Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos; Conselheira Maria Dolores 22 

da Cunha Pinto, Federação Nacional das APAES – FENAPAE; Conselheiro Samuel Rodrigues, 23 

Movimento Nacional de População de Rua; Conselheiro Edivaldo da Silva Ramos, Associação Brasileira 24 

de Educadores de Deficientes Visuais – ABEDEV; Conselheiro Edval Bernardino Campos, Conselho 25 

Federal de Serviço Social - CFESS; Conselheiro Frederico Jorge de Souza Leite, Federação Nacional dos 26 

Psicólogos – FENAPSI; e, Conselheiro Josenir Teixeira, Ordem dos Advogados do Brasil – OAB. 27 

Convidados: Deputado João Dado; Diretora de Proteção Social Básica, Aidê Cançado; Sra. Gabriela; 28 

Maria Joaquina, CEAS, Goiás; José dos Santos Filho, São Paulo; Gilson Dairel; Daniel Mota, Mato 29 

Grosso do Sul; Eliana Eloá, Mato Grosso do Sul; Roberto Holanda do Gabinete do Deputado João 30 
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Dado; Eliane Cristina, Ministério da Saúde; e Eduardo, São Paulo. ABERTURA. Aos onze dias do mes de 31 

novembro de dois mil e nove, dando início à Centésima Septuagésima Terceira Reunião Ordinária do 32 

Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, a senhora Presidente destacou ser a primeira 33 

Plenária a se realizar após a aprovação do Projeto de Lei que modificava as regras de concessão de 34 

Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social, após sua aprovação pelo Congresso 35 

Nacional e indo no dia anterior para sanção do Presidente da República. Manifestou que gostaria de 36 

deixar gravado nos anais do CNAS que essa conquista era uma luta de mais de vinte anos, com o 37 

Conselho tendo herdado do CNSS várias das suas funções, e como órgão de Controle Social, que havia 38 

recebido da Constituição Federal a responsabilidade de fazer o controle social dessa Política Pública, 39 

tendo muitas vezes, ao longo dessa trajetória, recebido interferência de outros interesses. Observou 40 

que essa isenção era considerada pelo Congresso como uma função de Estado, passando para os 41 

órgãos estatais. Informou a presença do representante do Congresso Nacional, mas antes de lhe 42 

passar a palavra procedeu à instalação da reunião. A senhora Presidente passou para o item 43 

Aprovação da Ata da 172ª Reunião Ordinária do CNAS e da Pauta. Em não havendo nenhum 44 

questionamento, a Ata da Centésima Septuagésima Segunda Reunião Ordinária foi aprovada pelo 45 

Pleno. Prosseguindo, a senhora Presidente procedeu à leitura da Pauta: Dia 10.11.2009 – 9h às 18h: 46 

Reunião da Comissão Organizadora VII Conferência Nacional de Assistência Social. Dia 11.11.2009 – 47 

Manhã: 9h às 9h45min: Aprovação da Ata da 172ª Reunião Ordinária do CNAS e da Pauta e Informes 48 

da Presidência/Secretaria Executiva. MDS, CIT e de Conselheiros. 9h45min: Apresentação dos 49 

resultados da Pesquisa Nacional por amostra de Domicílio/PNAD; 11h às 12h: Informes sobre o PL 50 

CEBAS e PL SUAS. Tarde: 13h30min às 14h30min: Câmaras de Julgamento; 14h30min às 15h30min: 51 

Plenária: Julgamento de Processos; 15h30min às 16h30min: Relato do GT Composição. 16h30min às 52 

17h30min: Relato da Comissão de Política (Tipificação); 17h30min às 19h: Relato do Grupo sobre 53 

tratamento de Denúncias; 19h às 20h: Reunião da Presidência Ampliada. Dia 12.11.2009 – Manhã: 54 

09h às 12h: Relato da Comissão Organizadora da VII Conferência Nacional de Assistência Social. 55 

Tarde: 14h às 17h3: Discussão do tema: A sistemática de financiamento da Assistência Social, 56 

inclusive o Piso de Transição, 17h às 18h: Relato da Presidência Ampliada. Em não havendo nenhuma 57 

observação, a Pauta da Centésima Sexagésima Nona Reunião Ordinária foi aprovada pelo Pleno. A 58 

senhora Presidente informou que os horários pautados seriam modificados, tendo em vista o 59 

desdobramento de reuniões de Comissões que haviam ocorrido no dia anterior. Na sequência, a 60 

Secretária-Executiva procedeu à conferência do quorum: Conselheiros Titulares ou na titularidade 61 

presentes: Conselheira Márcia, Conselheira Thayz, Conselheiro Renato de Paula, Conselheira Simone, 62 

Conselheiro Carlos Ferrari, Conselheira Dolores, Conselheira Renata, Conselheiro José Geraldo, 63 

Conselheiro Charles, Conselheiro Vicente, Conselheiro José Crus. Conselheiros suplentes presentes: 64 

Conselheiro João Carlos, Conselheiro Clodoaldo, Conselheiro Samuel, Conselheira Marisa, Conselheiro 65 

Edivaldo. Prosseguindo, a senhora Presidente procedeu à INVERSÃO DE PAUTA, passando ao Item 66 

Informes sobre o PL CEBAS e PL SUAS, visto os compromissos assumidos pelo Deputado João Dado, 67 

relator do Projeto 3077, que consagrava o SUAS como Sistema Único de Assistência Social. Informou a 68 

presença de igual número de representantes do Governo e da Sociedade Civil no Conselho, órgão que 69 

promovia o Controle Social da Política de Assistência Social, com a ocorrência de calorosos debates 70 
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sobre esse projeto. A senhora Presidente comunicou a realização da VII Conferência Nacional de 71 

Assistência Social no dia 30 de novembro, com o tema central, “O Controle Social e a Participação 72 

Popular na Política de Assistência Social no Brasil” e o tema da Política de Assistência Social, em 73 

especial. O Deputado João Dado parabenizou o CNAS pela importância do seu trabalho, discorrendo 74 

sobre sua trajetória profissional e a importância da Assistência Social no campo governamental. 75 

Referiu-se ao fato de o PL não ter ido à Comissão de Finanças e Tributação, explanando sobre a 76 

polêmica em torno de Assistência Social, certificação de entidades, com os benefícios fiscais sempre 77 

se traduzindo no país em um grande debate e embate, citando um caso que concorreu para que as 78 

leis orçamentárias tivessem uma vedação para que as entidades assistenciais recebessem recursos 79 

para investimento, o que considerava um desacerto, situações onde a ação do CNAS como órgão de 80 

interface entre Governo e Sociedade era muito importante. Referindo-se ao Projeto 3077, com o 81 

atendimento de agilidade com relação ao Parecer, que havia ocorrido solicitação do MDS para que 82 

fosse requerida ao Presidente da Câmara uma nova análise de alguns temas contidos no texto 83 

enviado à Comissão de Finanças, como a adequação orçamentária, não podendo haver mudanças de 84 

texto dentro do Projeto. Destacou haver notado que existiam algumas redações no Projeto que 85 

poderiam suscitar problemas para as entidades assistenciais do novo SUAS, citando o inciso IV do 86 

parágrafo 2º do artigo 6-B, dizendo que seu objetivo era cumprir a ação social, mas que rezava: 87 

“Tratando-se da Proteção Social Básica e Especial, as entidades e organizações da assistência social 88 

vinculado ao SUAS, que compõem a Rede Sócio Assistencial, deverão atender mediante convênio ou 89 

qualquer ou meio de financiamento público, nos limites da capacidade instalada, aos beneficiários 90 

abrangidos por esta lei, respeitada sua capacidade de atendimento”. Observou que deveria haver 91 

outro parágrafo dizendo que para cumprimento daquela norma os programas assistenciais seriam 92 

executados na medida do ingresso integral dos recursos aportados pelo Poder Público, caso contrário 93 

a entidade seria obrigada a aportar recursos, conforme havia sido alertado. Esclareceu o atraso na 94 

elaboração do Parecer, tendo solicitado ao Presidente da Câmara que autorizasse para também 95 

analisar o mérito do Projeto e poder adaptar aquilo que apresentasse imprecisão legislativa e cuja 96 

resposta ainda não havia recebido, discorrendo sobre a cautela que era preciso ter em tais 97 

procedimentos. Manifestou que gostaria do aval do Conselho para prosseguir, observando que esses 98 

aportes ao Projeto poderiam propiciar algumas interpretações, trazendo esse item que lhe havia 99 

parecido muito relevante, e que poderia ocasionar sérios problemas para a entidade. Justificou sua 100 

atitude, esclarecendo não estar retendo o Projeto e sim visando sua melhoria para aperfeiçoar o 101 

Sistema. Ponderou que os Conselheiros deveriam ter lido e analisado o texto da última redação que 102 

havia sido oferecida na Seguridade Social em agosto de 2009, solicitando sugestões pra seu 103 

aperfeiçoamento. Destacou que o MDS havia trazido uma preocupação orçamentária relativa ao 104 

Benefício de Prestação Continuada - BPC: “temos um bolo de recursos para fazer assistência social e 105 

de repente desse bolo de recursos, um volume grande vai para um segmento pequeno de atendidos 106 

dentro do Sistema”, ponderando que se houvesse um grande volume de recursos para a Assistência 107 

Social não haveria essa discussão. Indicou outro tema para reflexão do CNAS, onde a Assistência 108 

Social tinha que praticar justiça social como um requisito básico da ação do Estado. Concluindo, o 109 

Deputado João Dado manifestou que havia dois posicionamentos: primeiro, o CNAS solicitaria 110 
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agilidade no processo, acatando o relatório; e, segundo, debateria os dois temas e algum outro que 111 

fosse apresentado, ressaltando a importância do tema relativo ao BPC e a dificuldade das entidades 112 

terem o dever legal de cumprir ações sem eventualmente estarem garantidas na totalidade dos 113 

recursos para o exercício dessas ações. A senhora Presidente, informando a presença das Diretoras da 114 

Secretaria Nacional de Assistência Social, a Diretora do Departamento de Gestão do SUAS e a de 115 

Proteção Especial, abriu o tema para discussão. O Conselheiro Ferrari dividiu sua fala em três partes: a 116 

primeira em relação ao SUAS, da importância da aprovação do PL SUAS e a importância de sua 117 

consolidação, assegurando e ratificando a Política de Assistência Social enquanto direito do cidadão. 118 

Destacou a colocação em relação ao BPC colocando que a mudança de per capita era uma demanda 119 

bastante antiga do segmento de pessoas com deficiência, inclusive deliberada nas Conferências do 120 

Conselho Nacional de Direito da Pessoa com Deficiência. Concluindo, destacou a relevância da 121 

questão das entidades, sendo necessário debaterem esse assunto. A Conselheira Maria Dolores 122 

defendeu a urgente aprovação do PL SUAS que viria reforçar as próprias entidades e a necessidade de 123 

verba pública para suas ações. O Deputado João Dado informou a criação no orçamento de 2009 124 

oportunidades para que alguns projetos que contemplassem redução de impostos pudessem ser 125 

acolhidos dentro de uma rubrica. Informou as iniciativas que havia feito para que essa isenção 126 

beneficiasse cadeiras de rodas e aparelhos auditivos, com o Relator Geral do orçamento informando 127 

que o Governo havia acolhida essa sugestão que iria atender esse conceito do CNAS. 128 

Complementando, a Conselheira Maria Dolores destacou que não se poderia permitir a redução do 129 

orçamento do BPC, lutando-se para que mais pessoas tivessem acesso a esse Benefício, com 130 

ampliação do teto da renda familiar no cálculo, contemplando o segmento das pessoas com 131 

deficiência. A Conselheira Thays referiu-se aos procedimentos utilizados, solicitando que no segmento 132 

das pessoas com deficiência, assim como era concedido o Benefício aos idosos, que na hora de se 133 

avaliar a renda per capita da família para verificar a possibilidade de conceder a Prestação 134 

Continuada, que não se considerasse as rendas advindas de benefícios similares. O Conselheiro Edval, 135 

referindo-se ao parâmetro de renda para acesso do benefício e as deliberações das Conferências 136 

sobre a questão, indagou como o Deputado sentia no âmbito do Congresso, nas Comissões 137 

específicas, a possibilidade de evolução dessa matéria no sentido de que o benefício pudesse 138 

incorporar mais dos segmentos ou se observava que havia uma tendência mais conservadora em 139 

manter esse parâmetro. O Deputado João Dado mencionou o projeto que havia informado e da 140 

rubrica de alguns milhões de reais que iriam atender projetos meritórios, destacando haver 141 

atualmente um conservadorismo acentuado, quer pelos efeitos da crise mundial que havia afetado o 142 

Brasil, quer pela questão que havia mencionado de distribuir o recurso de forma mais equânime entre 143 

os segmentos com vulnerabilidade social. O Conselheiro Edval observou, salvo engano, que o artigo 144 

17 do Projeto de Lei que falava do acesso das pessoas com deficiência ao BPC, prevendo a 145 

necessidade de um parecer médico, com a norma anterior falando de parecer médico e social, 146 

esquecimento que tinha uma importância muito grande porque se estaria retrocedendo com a lei em 147 

relação ao Decreto que já regulamentava a matéria e indagando se haveria possibilidade de correção. 148 

O Conselheiro Clodoaldo cumprimentando o Deputado pelo trabalho realizado, referiu-se ao BPC, 149 

colocando que essa nova proposta contemplaria meio salário mínimo, constituindo-se em um avanço. 150 
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Referiu-se às colocações do Deputado sobre o inciso IV, art. 6º, com a preocupação de todos que se 151 

tivesse um Sistema Único de Assistência Social, onde o governo cumprisse seu papel e que as 152 

organizações sociais pudessem continuar com a liberdade de poder desenvolver suas atividades 153 

complementares às necessidades da própria realidade brasileira, com o foco tendo que ser o cidadão 154 

e não as organizações, discorrendo sobre o papel exercido pelas instituições nas Conferências para 155 

que as instituições tivessem, ademais da obrigação, um espaço para exercer uma atividade que 156 

chamaria de solidariedade às necessidades humanas, discorrendo sobre os recursos da seguridade 157 

social e a contrapartida correspondente. O Conselheiro Clodoaldo destacou que via como um avanço 158 

o trabalho que estava sendo desenvolvido pelo Congresso, essa preocupação em que o SUAS tivesse e 159 

garantisse esses recursos para as organizações, que já eram recebidos no Sistema Único de Saúde, e 160 

devendo ser da mesma forma na área da Assistência Social. Concluindo, colocou-se à disposição para 161 

trocar idéias, apresentar sugestões, com o CNAS, constituído pelos diversos segmentos, podendo 162 

colaborar nesse trabalho destacando a urgência desse projeto, para se ter uma Política Pública que 163 

pudesse alcançar a maior parte dos brasileiros em situação de vulnerabilidade. A Conselheira Marisa 164 

sugeriu que o ideal seria que o BPC contemplasse um salário mínimo como estava na Constituição. A 165 

Conselheira Simone discorreu sobre o PL SUAS, fruto de uma luta histórica na área da Assistência 166 

Social e que desde 2004 vinham tentando implementar o que na verdade já estava na LOAS, que 167 

previa um Sistema Descentralizado e Participativo do Sistema Único da Assistência Social, com o CNAS 168 

tendo aprovado a NOB-SUAS, que operacionalizava o Sistema. Informou que na última Conferência 169 

Nacional havia sido consensuado que a experiência já concreta da implantação do SUAS fosse 170 

colocada em lei, com quatro Projetos de Lei no Congresso, sendo objetivo do MDS tramitar o Projeto 171 

e discutir uma estratégia para sua agilização, questão que o Ministro gostaria que o Deputado João 172 

Dado se preocupasse. Indicou que o Ministério estava à sua disposição, tendo sido pensado em se 173 

fazer uma Audiência Pública junto com as pessoas idosas e as pessoas com deficiência para discutir o 174 

BPC, quais as estratégias, se seria feita uma votação em separado e se era uma estratégia possível na 175 

avaliação do Deputado. Observou que o artigo ao qual o Deputado se referia havia sido incluído pelo 176 

Deputado Talmir, de São Paulo, com apoio de algumas entidades e que não havia sido possível alterar 177 

naquela oportunidade. Concluindo, a Conselheira Simone solicitou em nome do MDS e da Secretária 178 

Nacional que o Deputado contasse com o Ministério para se negociar e coroar uma trajetória 179 

importante da área da Assistência Social e se consolidar o PL SUAS. Aparteando, o Deputado João 180 

Dado informou ter sido comunicado que a Comissão de Finanças havia sido adiada para a próxima 181 

semana, tendo mais tempo para essa discussão. O Conselheiro Falqueto reforçou a fala do 182 

Conselheiro Clodoaldo relativa à preocupação de se ouvir as entidades, as quais necessitavam desse 183 

respaldo. Que havia que se trabalhar em uma regulamentação bem clara, tendo-se um Sistema de 184 

Assistência Social transparente, participativo e democrático. A senhora Presidente informou ao 185 

Deputado que a degravação dessa reunião poderia ser encaminhada para que ele tivesse 186 

conhecimento das opiniões do Conselho. Discorrendo sobre a questão, colocou que o piso de um 187 

quarto do salário mínimo havia sido o possível naquele momento para que a LOAS saísse, tendo sido 188 

uma escolha do movimento. Observou que era importante se avançar na discussão e ver a viabilidade 189 

que existia atualmente em termos de recursos, indagando se existiam para ampliar até quando, qual 190 
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o aumento necessário e se existia viabilidade econômica, observando que a aprovação do SUAS não 191 

poderia ser inviabilizada por uma ou outra questão que também poderia ser muito importante. 192 

Ponderou que se havia algum ponto polêmico, poderia ser destacado e se continuar fazendo a 193 

discussão de possibilidades que devia ser feita. Conforme havia sido exposto pela Conselheira Thays, 194 

o Estatuto do Idoso havia colocado a situação de mais de um idoso para usufruir o BPC, sendo 195 

conquistas que iam se acumulando para a sociedade brasileira. A senhora Presidente destacou essa 196 

perspectiva de debate, de aprofundamento teórico, profundo, com o CNAS se colocando à disposição 197 

do Deputado nesse processo de integração da democracia participativa e da democracia direta. 198 

Complementando, o Deputado João Dado relatou o trabalho executado pela Comissão de Finanças e 199 

Tributação, havendo uma questão orçamentária a resolver nesse caso específico. Diferentemente do 200 

Projeto original encaminhado pelo Governo, os substitutivos que estavam sob apreciação da 201 

Comissão de Finanças incluíram aquela abrangência maior dos assistidos pelo BPC, com essa 202 

ampliação do Programa trazendo um grande impacto orçamentário e discorrendo sobre o assunto. 203 

Sugeriu que fizesse, desde que autorizado pelo Presidente da Câmara, aquela matéria de fundo que 204 

era permitir a análise do mérito, após o que se estudaria o impacto orçamentário que isso trazia para 205 

as finanças públicas graduando a cada cinco por cento. Discorreu sobre as possibilidades que o MDS 206 

poderia oferecer e se isso fosse possível impactar e existindo dentro da rubrica de 2009, em 2010 207 

também se teria a mesma janela de oportunidade, o que poderia ser construído. Solicitou à senhora 208 

Presidente que talvez se pudesse começar a tratar a matéria de maneira numérica, matemática, 209 

orçamentária, porque essa era a tese que os movia. Que se queria um Sistema Único de Assistência 210 

Social e uma lei que não sofresse um veto mais à frente e prejudicasse a própria criação desse 211 

Sistema. Destacou ser uma matéria muito dificil, observando que seu parecer indicaria se o Projeto 212 

era ou não adequado, não sendo essa sua vontade, mas existindo a Lei de Responsabilidade Fiscal, a 213 

LDO, tendo que decidir sob pena de responsabilidade, de estar fornecendo um relatório falso, 214 

trazendo consequências futuras. O Conselheiro Clodoaldo destacou ser fundamental também porque 215 

na proposta, no artigo 21, o parágrafo 4º dizia: “a cessão do Benefício de Prestação Continuada 216 

concedida à pessoa com deficiência, inclusive em razão de seu ingresso no mercado de trabalho, não 217 

impede nova concessão do Benefício, desde que atendidos os requisitos definidos em regulamento”, o 218 

que era avanço e uma espécie de salário-desemprego, que já era vigente em vários países, e cujo 219 

impacto deveria ser analisado. O Deputado João Dado observou que também deveria se observar o 220 

impacto orçamentário, com essa sugestão sendo factível. A Conselheira Simone esclareceu que esse 221 

ganho já estava em vigor, não tendo impacto, com o Decreto dizendo que o usuário recebia o BPC e 222 

quando arrumava um emprego deixava de recebê-lo, sendo retomado caso perdesse seu trabalho, 223 

sendo duas condições: deficiência e incapacidade pela deficiência e pela renda. Esclareceu que o que 224 

havia mudado no caso de perder o trabalho era a renda, não sua condição de deficiência, com o 225 

ganho sendo em lei. O Deputado João Dado ressaltou não ser mais decisão de um único dos Poderes, 226 

sugerindo que se fizesse um requerimento ao MDS, trazendo número de 25 a 50%, sobre os quais se 227 

faria a análise da rubrica orçamentária já existente e se observaria a perspectiva de inserir esse 228 

Projeto naquela rubrica, podendo se conseguir um avanço no tema. O Conselheiro Edivaldo solicitou 229 

uma especial atenção no momento da emissão do Parecer não só no aspecto dos números, mas em 230 
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especial para a conjuntura, destacando a situação e a anterior, com relação à renda do BPC, com a 231 

atual conjuntura econômica permitindo uma discussão um pouco mais avançada e se não fosse 232 

possível implantação imediata se poderia pensar em uma elevação gradual, estabelecendo prazos e ir 233 

avançando. O Conselheiro José Geraldo deixou como reflexões: a Lei de Responsabilidade Fiscal, que 234 

não exigia que apenas se indicasse impacto, mas como seria financiado; e, 80% do orçamento federal 235 

era vinculado, sendo que sem uma reforma tributária dificilmente se conseguiria essa meta. 236 

Ponderou que se vivia em um momento antagônico, com uma sociedade que reivindicava aumento e 237 

melhoria dos Benefícios e por outro lado cobrava ao Governo redução das despesas, diminuição da 238 

carga tributária, o que era para se refletir. A senhora Presidente indicou que se comprometiam a a 239 

fornecer os dados que o Deputado João Dado estava solicitando, para que nada inviabilizasse a 240 

conquista do SUAS como avanço do direito do cidadão e dever do Estado, sendo um um fato em 98% 241 

dos municípios brasileiros. Concluindo, agradeceu sua visita que era apenas o início de um longo 242 

diálogo, com o Deputado se colocando à disposição do CNAS e do MDS para se avançar em termos de 243 

Assistência Social. A senhora Presidente referiu-se à pauta dessa reunião, com o item sobre o PL SUAS 244 

e PL CEBAS já vencido, informando que o Relato do GT Composição seria apresentado no dia seguinte, 245 

assim como o relato do Grupo sobre Tratamento de Denúncias, que não havia se reunido. Propôs que 246 

a reunião da Presidência Ampliada tratasse apenas das questões emergenciais, tendo em sua pauta o 247 

calendário de reuniões do próximo ano e o pedido de assinatura em um abaixo-assinado de uma 248 

entidade, trazido ao CNAS pelo Conselheiro João Carlos. Informou que a Comissão Organizadora não 249 

havia conseguido concluir sua pauta no dia anterior, faltando o item sobre o Regulamento da 250 

Conferência, sugerindo que o tempo disponível fosse concedido à Comissão para poder trazer essa 251 

proposta no dia seguinte. A Secretária-Executiva informou que após a aprovação dessa pauta 252 

aconteceria a apresentação da PNAD, com a SAGI encontrando-se presente; os Informes da 253 

Secretaria-Executiva e Conselheiros do CNAS poderiam ser encaixados durante a reunião, com 254 

exceção das ausências justificadas para registro em ata. Solicitou que o Serviço de Apoio ao Colegiado 255 

distribuisse os informes aos Conselheiros, fazendo a leitura dos postos mais à frente, indagando se 256 

poderia proceder à leitura do relato até a parte que estava pronta, considerando que a Conselheira 257 

Simone que fazia parte da Comissão não poderia estar presente no dia seguinte. Após esse relato, 258 

seria realizada a reunião da Comissão Organizadora naquele ponto que havia ficado pendente sobre o 259 

Regulamento da Conferência; e, a seguir, a Presidência Ampliada. Reiterou que como não 260 

aconteceriam os relatos do GT Denúncia e do GT Composição, no período da tarde ficariam a 261 

Comissão Organizadora e a Tipificação; a reunião da Comissão Organizadora, que discutiria o 262 

Regulamento; à noite, após a reunião da Comissão Organizadora, os pontos citados pela senhora 263 

Presidente da Presidência Ampliada; no dia seguinte pela manhã, o relato do GT Composição; 264 

Julgamento de Processos; e, Câmaras de Julgamento. À tarde: 14h30min: “Sistemática de 265 

Financiamento e o Piso de Transição”, com convidados da SNAS; relato da Presidência Ampliada e 266 

complementação do relato da Comissão Organizadora. Após a aprovação da nova pauta, a Secretária-267 

Executiva informou que entregaria o documento aos Conselheiros. Prosseguindo, a senhora 268 

Presidente passou para o Item Apresentação dos resultados da Pesquisa Nacional por amostra de 269 

Domicílio/PNAD. A Secretária-Executiva informou o convite encaminhado à SAGI, na pessoa da 270 
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Secretária Luzielle Tapajós, que havia agradecido o convite e apresentando a Coordenadora-Geral de 271 

Avaliação e Monitoramento de Demanda dessa Secretaria, senhora Cíntia Simões Agostinho, que faria 272 

a apresentação da PNAD e cujo material seria entregue aos Conselheiros e encaminhado para a 273 

Frente Parlamentar, Conselhos Estaduais e para a Comissão de Seguridade e Família. A Coordenadora-274 

Geral da SAGI, iniciando sua apresentação, indicou o material em tela, discorrendo sobre a PNAD, 275 

pesquisa anual realizada pelo IBGE e que abrangia o Brasil a partir de 2004. Passou a apresentar os 276 

resultados, principalmente de 2008, algumas comparações com o resultado de 2007 e outras mais 277 

interessantes ao longo do tempo. Informou que era pesquisada uma amostra e sendo feita uma 278 

expansão para se atingir o número de pessoas residentes, discorrendo sobre os itens integrantes 279 

dessa pesquisa e destacando os de maior relevância para o MDS. Com respeito ao BPC informou que 280 

o gasto per capita com idosos era bem elevado, esclarecendo como era feito esse levantamento. 281 

Concluindo sua apresentação, a Coordenadora-Geral indicou que mais informações poderiam ser 282 

derivadas da PNAD, à medida que fossem sugerindo e solicitando informações específicas. O 283 

Conselheiro Renato Saidel referiu-se ao material sobre trabalho infantil, indagando se os percentuais 284 

apresentados estavam corretos. O Conselheiro João Carlos observou ser interessante, além do 285 

levantamento de pessoas deficientes, que fosse levantado também a escolarização entre essas 286 

pessoas e a Conselheira Marisa observou a ausência de pesquisa sobre as deficiências mentais graves. 287 

A Coordenadora-Geral esclareceu que a taxa de trabalho infantil era uma média ponderada pela 288 

participação, discorrendo sobre os percentuais apresentados. Após colocações pelo Conselheiro 289 

Renato Saidel e pela Coordenadora-Geral sobre os percentuais apresentados, a Coordenadora-Geral 290 

esclareceu que, sobre pessoas com deficiência, o mais próximo que se poderia chegar era no 291 

suplemento de saúde, a PNAD não captava nenhuma forma de incapacidades, com a última 292 

informação sendo do censo de 2000, com esse tipo de pergunta sendo incluido em 2010, tendo esse 293 

grande espaço sobre perguntas de incapacidade. O Conselheiro João Carlos observou que seria 294 

interessante que o MDS oficiasse formalmente o IBGE para fazer essa pesquisa, com apoio da 295 

Coordenadora-Geral. Esclareceu que o MDS contratava esse serviço, sendo que teria um suplemento 296 

relacionado à Assistência Social, e que era relevante, tendo escassez de informações sobre o setor. 297 

Que havia outra informação que a partir de 2007 o IBGE havia acrescentado perguntas sobre 298 

transferência de renda de programas sociais, que estavam nos suplementos e que foram 299 

incorporando ao questionário básico, mas cujas informações ainda não haviam sido divulgadas. O 300 

Conselheiro Clodoaldo indagou se havia maiores detalhes sobre o trabalho infantil em Tocantins, 301 

estado que mais apresentava esse problema. O Conselheiro Charles observou que os 302 

questionamentos feitos pelo Conselheiro João Carlos representavam reivindicação do MDS e do 303 

CNAS, sendo vital ter essas informações mais detalhadas sobre as pessoas com deficiência, 304 

conversando-se com o IBGE sobre as deficiências a serem levantadas. Prosseguindo, referiu-se aos 305 

dados sobre o ProJovem, tendo que haver atividades de capacitação voltadas para esse segmento e 306 

cujas informações eram importantes para o processo de avaliação dos Programas. A Conselheira 307 

Maria Dolores indagou sobre a presença de crianças no trabalho infantil e na escola e se eram 308 

beneficiárias do Programa Bolsa-Família ou Bolsa-Escola, sendo importante que estivesse na PNAD 309 

para se ter avaliação desses Programas e seu impacto na compra e na economia local dos municípios. 310 



Ata – Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) - 10/44 

A Coordenadora-Geral informou ter apresentado um panorama bem geral, não tendo muito tempo 311 

de pesquisar a fundo outras coisas, indicando não ter a informação específica de Tocantins, indicando 312 

uma publicação que estava no site do IBGE, com os principais resultados da PNAD de 2008, e onde 313 

deveriam haver esses dados. Com relação ao trabalho infantil na Região Sul, observou que para se 314 

tratar das Políticas o mais interessante é se olhar para o panorama social e tentar trazer subsídios que 315 

pudessem ser importantes na sua confecção. Complementou que a PNAD não permitia desagregação 316 

por municípios, apenas na região metropolitana, complementando, por ser uma importante 317 

informação, que não poderia derivar por causa do plano amostral da PNAD. O Conselheiro Falqueto 318 

observou sobre a informação de quem trabalhava e não era remunerado, com a informação de que 319 

esse número era maior na área rural, mas quem recebia era a família, sendo renda familiar com as 320 

crianças. A Coordenadora-Geral referiu-se ao conceito de trabalho, que não era da da PNAD, mas um 321 

conceito internacional de trabalho, sendo importante saber quando as pessoas trabalhavam de forma 322 

remunerada ou na produção para o consumo, dando para saber esse percentual. Dirigindo-se à 323 

Conselheira Maria Dolores, rreferindo-se a quantas famílias eram sustentadas unicamente pelo BPC, 324 

pelo Bolsa Família, com a PNAD sendo uma fonte muito rica de informação, mas bastante limitada 325 

para certas questões, colocando as dificuldades encontradas. Prosseguindo, discorreu sobre a 326 

pesquisa sobre o BPC, havendo dentro da SAGI um início de um estudo sobre o Benefpicio, agora 327 

principalmente para idosos, por causa da mensuração. Com relação à participação do recebimento do 328 

BPC no município, isso já era possível medir utilizando informações de transferências para municípios, 329 

não com a PNAD, mas com os valores de repasse para os municípios e com o movimento da economia 330 

local. A senhora Presidente agradeceu a vinda da Coordenadora-Geral, destacando a importância 331 

desses dados para a Assistência Social, abrindo também um importante diálogo entre o CNAS, que era 332 

a instância de deliberação dessa Política, com o Departamento que fazia pesquisa e tinha esses dados. 333 

Esclareceu que à medida em que se teria demanda se perguntaria à SAGI, com o MDS encaminhando 334 

a sugestão do Conselheiro João Carlos para o IBGE. A Coordenadora-Geral, com relação à avaliação de 335 

Programas, informou que a SAGI conduzia, contratava instituições que realizavam avaliações de 336 

Programas, ocasionando mudanças no ProJovem depois de pesquisas de avaliação. Concluindo, 337 

destacou a importância desse contato para enriquecer as Políticas, encontrando interessante a 338 

apresentação sobre o PL SUAS. Item Informes da Presidência/Secretaria Executiva. MDS, CIT e de 339 

Conselheiros. A Secretária-Executiva registrou a presença dos Conselheiros Edna, Josenir, Edval, na 340 

titularidade com ausência justificada do Conselheiro Geraldo na Plenária desse dia e do dia seguinte, 341 

e a Conselheira Margareth. Informou a presença dos seguintes visitantes: Maria Joaquina, CEAS de 342 

Goiás; José dos Santos Filho, São Paulo; Gilson Dairel; Daniel Mota, Mato Grosso do Sul; Eliana Eloá, 343 

Mato Grosso do Sul; Roberto Holanda do Gabinete do Deputado João Dado; Eliane Cristina, do 344 

Ministério da Saúde; e Eduardo, de São Paulo. A Secretária-Executiva passou a Ausências justificadas. 345 

Conselheira Tânia, dia 4 de novembro no GT da Composição, em virtude de participação na 90ª 346 

Reunião da CIT. Conselheiro Edivaldo, dia 9, na reunião da Comissão de Política, em virtude de 347 

participação da reunião do SINASE. Conselheira Rosa, nos dias 10, 11 e 12, em virtude de participação 348 

no Curso de Capacitação para Conselheiros, em São Paulo. Conselheiro Marcelo Garcia, dias 10, 11 e 349 

12, em razão de compromissos. Conselheiro Antônio Celso Pasquini, nessa reunião, em virtude de 350 
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participação no Curso de Capacitação de Conselheiros, em São Paulo. Conselheira Simone, dia 12, no 351 

período da manhã em razão de compromissos de reabilitação. Conselheira Fátima, dia 11 e 12, em 352 

virtude de participação no Curso de Capacitação em São Paulo. Conselheiro Geraldo, dias 10, 11 e 12, 353 

em virtude de participação na Assembléia Geral da FENTIBREF. Conselheira Renata, que estava 354 

presente e justificou a impossibilidade de participar na reunião do dia 13 de novembro, 355 

representando o CNAS na Comissão Nacional Intersetorial para Acompanhamento e Implementação 356 

do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes á 357 

Convivência Familiar e Comunitária em razão de compromissos profissionais. E-mails enviados aos 358 

Conselheiros. Procedeu ao destaque de alguns para registro em ata: Resolução 92, publicada no 359 

Diário Oficial, que aprovava o relatório de Execução Orçamentária e Financeira do Fundo Nacional do 360 

terceiro semestre de 2009. Ementas das oficinas da VII Conferências, encaminhadas no dia 5 de 361 

novembro. Extratos das atas e degravações. Pareceres que seriam objeto de julgamento nas Câmaras 362 

e na Plenária. Participação do CNAS: Conselheiro Frederico participou da reunião da Comissão 363 

Organizadora da I Conferência Mundial sobre Desenvolvimento de Sistemas Universais de Seguridade 364 

Social, no dia 30 de outubro, em Brasília. Os Conselheiros Nacionais e a Secretaria-Executiva, 365 

Conselheira Simone, Márcia e Liliane estiveram nas Conferências do Rio Grande do Sul. Em 366 

Pernambuco, Conselheira Tânia Garib e a Liliane. Rio de Janeiro, Conselheiro Samuel e a Maria 367 

Auxiliadora. Distrito Federal, Secretária-Executiva, Márcia e Geovanna, não confirmando a presença 368 

da Giovanna. Informações disponibilizadas no site. Relação atualizada das entidades registradas no 369 

Conselho Nacional, dia 4 de novembro. Audiências realizadas, os informes de cada audiência e 370 

comunicados. A Presidente do Conselho Estadual de Tocantins enviou ao Conselho ofício 371 

agradecendo o decisivo apoio do CNAS na realização da Conferência Estadual daquele estado, 372 

ocorrida em outubro, com o envio do material alusivo à Política de Assistência Social e a brilhante 373 

participação do Conselheiro Clodoaldo. A Presidente do Conselho Estadual de Goiás enviou um carta 374 

agradecendo a valiosa colaboração da servidora da Coordenação de Financiamento, Jamile, e a 375 

palestra do Conselheiro Renato Saidel. O Tribunal de Contas encaminhou o CNAS 110 exemplares da 376 

2ª edição da publicação “Orientações para Conselhos da Área da Assistência Social”, revisada e 377 

ampliada objetivando orientar os membros de Conselhos da Assistência no acompanhamento e 378 

fiscalização da aplicação de recursos públicos, cujo material havia sido entregue pela manhã, 379 

solicitando ao Serviço de Apoio que entregasse àqueles que não tiveram acesso. O Ministério do 380 

Desenvolvimento Social encaminhou o Boletim 223, destacando assuntos discutidos na Conferência 381 

de Assistência Social do DF e também a aprovação do PL CEBAS. Aniversariantes do mês de 382 

novembro. Conselheira Rose, dia 9; Conselheiro João Carlos, dia 11; Conselheira Edna, dia 12; 383 

Conselheiro Falqueto, dia 15,]; e, Conselheiro José Crus, dia 25. Prosseguindo procedeu à leitura da 384 

pauta que havia sido alterada: Dia 11.11.2009: Tarde: 14h: Relato da Comissão de Política, 385 

Tipificação; 15h às 16h30: Relato da Comissão Organizadora; 16h30 às 18h: reunião da Comissão 386 

Organizadora para discutir o regulamento; e, 18h às 19h: reunião da Presidência Ampliada. Dia 387 

12.11.2009. Manhã: 10h: Relato do GT Composição; Plenária – Julgamento de Processos; e, Câmaras 388 

de Julgamento. Tarde: Relato da Comissão Organizadora a respeito do Regulamento da Conferência, 389 

objeto de discussão na Comissão nesse dia 11. 15h30 às 16h30: Apresentação da Sistemática 390 
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Financiamento – Piso de Transição, com a presença da SNAS. A Secretária-Executiva informou estar 391 

faltando os informes do MDS, da CIT e dos Conselheiros e depois o relato da Presidência Ampliada. 392 

ENCERRAMENTO. Encerrando os trabalhos para o almoço, a senhora Presidente solicitou o retorno 393 

dos Conselheiros às 14h. ABERTURA. Dando início à reunião, a senhora Presidente registrou que o 394 

pessoal do CONANDA havia procurado, sendo explicado que o documento da Política, que seria 395 

apresentado, havia ficado em consulta pública durante algum tempo, sendo construído sobre os 396 

parâmetros do Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária, assim como foram consultadas 397 

as políticas para o idoso, para a criança e adolescente, e para todos os segmentos que estavam ali 398 

contidos. Esclareceu que as entidades haviam participado, e estavam se colocando às ordens do 399 

CONANDA para no futuro se ter algumas conversas, colocando os documento da tipificação, que 400 

estava na pauta para ser discutido A Secretária-Executiva procedeu à conferência do quorum: 401 

Conselheiros Titulares ou na titularidade presentes, Conselheira Márcia, Conselheiro Renato de Paula, 402 

Conselheira Edna, Conselheiro Frederico, Conselheira Simone, Conselheira Dolores, Conselheiro José 403 

Geraldo, Conselheiro Charles, Conselheiro José Crus, Conselheira Margareth, Conselheiro Saidel, 404 

Conselheiro Samuel, Conselheiro Clodoaldo, Conselheiro Edval na titularidade, Conselheiro Edivaldo e 405 

Conselheiro Carlos Ferrari. Conselheiro Suplente: Conselheiro João Carlos. Item Relato da Comissão 406 

de Política, com o Conselheiro Frederico procedendo à leitura da “Memória da Reunião 407 

Extraordinária da Comissão de Política da Assistência Social. Data: 09/11/2009, CNAS. Horário: de 408 

nove às dezoito horas. Participantes: Edivaldo da Silva Ramos, Frederico Jorge de Souza Leite, João 409 

Carlos Carreira Alves, José Crus, Margareth Alves, Simone Aparecida Albuquerque e Clodoaldo Leite. 410 

Ausências justificada: Heloísa Helena, Marcelo Garcia, Renata Rodrigues Flores Alves. Convidadas: 411 

Aparecida Rodrigues, Departamento de Proteção Social Especial; Mariana Machado, Departamento 412 

de Proteção Social Especial também! Apoio: Carolina Maria Ribeiro da Silva, e Maria Auxiliadora 413 

Pereira. A Comissão de Política do CNAS, após discussões em reunião do dia 2 de outubro, encaminhou 414 

à SCNAS/MDS, e à Secretaria Técnica da Comissão Intergestores Tripartite recomendações e sugestões 415 

de proposta para os Serviços da Proteção Especial de Alta Complexidade, que foram amplamente 416 

acatadas e incluídas nos serviços e, posteriormente, pactuados na CIT. Foi instituído pela CIT uma 417 

Câmara Técnica que teve como objetivo aprofundar a discussão dos serviços e cuidados no domicílio, 418 

da proteção social Básica e Especial, esta câmara contou com a colaboração da Dra. Luciana Jaccoud 419 

pesquisadora do IPEA, que apresentou a pesquisa que deu origem ao livro “Envelhecimento e 420 

Dependência: desafios para a organização da proteção social” (2008), visando contribuir com o 421 

debate. Já a senhora Elizabeth Leitão, Secretária Estadual de Assistência Social de Belo Horizonte, 422 

apresentou a experiência do Município, tendo em vista os serviços de suporte no domicílio ofertados 423 

pela Política Pública de Assistência Social da Secretaria Municipal de Assistência Social, e ainda contou 424 

com a colaboração da Sra. Joana Nemoto, Assessora do Departamento de Gestão do SUAS do MDS, 425 

que apresentou a distribuição de recursos do Piso de Transição da Média Complexidade, por região, 426 

estado e município. A Câmara Técnica contou com a presença do Conselheiro Edivaldo da Silva Ramos. 427 

Essa Câmara Técnica trouxe informações relevantes sobretudo para diferenciar deficiência de 428 

dependência, e de qualificar as situações de dependências associadas à tendência do envelhecimento 429 

da população. Como conseqüência deste fenômeno natural, há uma necessidade de urgência na 430 
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definição de serviços de proteção social no domicílio, para pessoas com deficiências e idosos com 431 

diferentes necessidades e graus de dependências, subsidiando o processo de discussão e pactuação de 432 

dois serviços na CIT: sendo um de Proteção Social Básica, e outro de Proteção Social Especial de Média 433 

Complexidade. O Resumo da discussão da Câmara Técnica encontra-se anexa. O Processo de 434 

elaboração e discussão da Tipificação dos Serviços Sócio-Assistenciais, teve início em 2007, e foi um 435 

processo de construção coletiva, contando com a contribuição de gestores municipais, estaduais, do 436 

DF e nacionais. Os serviços também receberam diversas contribuições de todo país a partir da 437 

disponibilização, pelo MDS, de documento da tipificação e consulta pública, as quais foram discutidas 438 

e avaliadas pela CIT, e pela Comissão de Políticas do CNAS. Do período de junho a novembro do 439 

corrente ano, após a apresentação da proposta de tipificação dos serviços sócio-assistenciais no CNAS, 440 

a Comissão de Política se empenhou em discutir e aprimorar os serviços tipificados da Proteção Social 441 

Básica e Especial, culminando em várias propostas de alterações, sugestões e proposições de redação 442 

e de conteúdo, as quais foram analisadas pela área técnica dos Departamentos de Proteção Social 443 

Básica e Especial da SNA/MDS e incorporadas ao documento. Vale destacar que no dia 23 de outubro 444 

de 2009 a Comissão de Política encaminhou ao Departamento de Proteção Social Especial o Memo nº 445 

153/2009, com sugestões, questionamentos, proposições e recomendações ao Serviço de Proteção 446 

Social Especial de Alta Complexidade. Dentro da recomendação da Comissão estava a adequabilidade 447 

ao documento “orientações técnicas: serviços de acolhimento para crianças e adolescentes, aprovado 448 

por este Conselho juntamente com o CONANDA. O Departamento, por sua vez,a catou totalmente a 449 

recomendação da Comissão, incorporando-as ao documento, e apresentando-as na reunião da CIT dos 450 

dias 4 e 5 de novembro. A mesma equipe retornou na reunião extraordinária do dia nove de novembro 451 

para apresentar todos os encaminhamentos das sugestões enviadas àquela Secretaria, incluindo as 452 

contribuições e temas já pactuados na CIT. Foram abordados 4 serviços de Proteção Social Especial de 453 

Alta Complexidade. – os Serviços de Acolhimento Institucional – os quais prevêem o acolhimento de 454 

crianças e adolescentes, adultos em processo de saída das ruas, mulheres em situação de violência, 455 

jovens e adultos com deficiência e idosos; - os Serviços de Acolhimento em Repúblicas - para jovens 456 

egressos de outras modalidades de acolhimento, para pessoas adultas em processo de saída das ruas 457 

e para idosos; - o Serviço de acolhimento em Família Acolhedora para crianças e adolescentes; 458 

e,- o Serviço de Proteção em Situação de Calamidades Públicas e de Emergências. A partir da 459 

discussão da Comissão, entendeu-se que apenas o serviço de acolhimento em República para pessoas 460 

adultas com deficiência - previsto no documento da tipificação - deveria ser suprimido por entendei 461 

que esta modalidade de serviço acolhe pessoas independentes e não haveria sentido em se manter um 462 

serviço com essa especificidade para pessoas com deficiência sob pena dc discriminar ainda mais o 463 

segmento, tendo em vista que o Serviço de Acolhimento Institucional já está previsto o acolhimento de 464 

pessoas com deficiência que possuam algum grau de dependência em residências inclusivas, houve 465 

consenso na decisão. Outros dois serviços foram apresentados como resultado do trabalho das 466 

Câmaras Técnicas: o Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para pessoas com deficiências e 467 

pessoas idosas e o Serviço de Proteção Social Especial no Domicílio para Pessoas com Deficiência, 468 

Pessoas Idosas e suas Famílias. Ambos já pactuados pela CIT na última reunião, e também obtiveram 469 

aceitação pela Comissão, que realizou pequenas contribuições a redação dos serviços as quais foram 470 
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imediatamente acolhidas pela equipe técnica da SNAS/MDS presente na reunião. A partir de todas as 471 

discussões e proposições feitas pela comissão de política do CNAS e acatadas pelo órgão gestor, de 472 

forma coletiva, participativa e democrática, e, considerando a meta do Plano Decenal de Assistência 473 

Social que teve corno referência as deliberações da VI Conferência Nacional de Assistência Social, 474 

meta esta aprovada por este Conselho, no ano de 2007, de ‘estabelecer bases de padronização dos 475 

serviços e equipamento físicos do SUAS a Comissão de Política propõe o seguinte encaminhamento: 1. 476 

Aprovar a Tipificação dos Serviços sócio-assistenciais por meio da resolução anexa, levando-se em 477 

consideração todo processo de discussão e proposição dessa comissão, com duas sugestões: a) Indicar 478 

os Conselheiros José Crus e Frederico Jorge de Souza Leite (coordenador da comissão), para 479 

acompanhar todo processo de finalização do texto da Tipificação dos serviços sócio-assistenciais, para 480 

que o mesmo seja anexado à resolução aprovada pelo CNÀS.b) A Tipificação dos Serviços sócio-481 

assistenciais será apresentada durante a VII Conferência Nacional de Assistência Social. Frederico 482 

Jorge de Sousa Leite, Coordenador da Comissão de Política”. O Conselheiro Renato Saidel manifestou 483 

preocupação com relação ao encaminhamento no item b, sobre a constatação da tipificação nas 484 

Conferências e se havia espaço para essa discussão, indagando se havia acontecido um diálogo com a 485 

Comissão Organizadora. A Conselheira Simone computou o mérido do trabalho realizado pelo Grupo 486 

ao seu Coordenador, informando terem mudado o formato para ser apresentado na Conferência mais 487 

essa deliberação da última Conferência Nacional. Em não havendo mais nenhuma discussão, o 488 

Conselheiro Frederico passou à leitura da “Resolução sem número de 11 de novembro de 2009, que 489 

aprova a tipificação dos serviços sócio-assistenciais. O Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, 490 

em reunião ordinária realizada nos dias 11, 12 e 13 de novembro de 2009, no uso de sua competência, 491 

que lhe confere o Inc. II, V, Ix e XIV, do artigo 18 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 – Lei 492 

Orgânica da Assistência Social – LOAS; Considerando a aprovação da Política Nacional de Assistência 493 

Social, Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro de 2004, da Norma Operacional Básica – NOB/SUAS, 494 

Resolução CNAS nº 130, de 15 de julho de 2005, e da Norma Operacional Básica de Recursos Humanos 495 

do Sistema Único de Assistência Social – NOB/RH-SUAS, Resolução CNAS nº 269, de 13 de dezembro 496 

de 2006; considerando a deliberação da VI Conferência Nacional de Assistência Social, de tipificar e 497 

consolidar a classificação nacional dos serviços sócio-assistenciais; considerando as metas previstas no 498 

Plano Decenal de Assistência Social, de estabelecer bases de padronização nacional dos serviços e 499 

equipamentos físicos do SUAS; considerando o processo de consulta pública realizado no período de 500 

julho a setembro de 2009, coordenado pelo MDS; considerando o processo da tipificação dos Serviços 501 

Sócio- Assistenciais, no âmbito do CNAS e sua pactuação na Comissão Intergestores Tripartite – CIT, 502 

Resolve: Art. 1º. Aprovar a tipificação dos serviços sócio-assistenciais anexa, contendo os serviços 503 

abaixo: I) Serviços de Proteção Social Básica: a) Serviço de Proteção e Atendimento integral à Família – 504 

PAIF. b) Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. c) Serviço de Proteção Social Básica, no 505 

domicílio, para pessoas com deficiência e pessoas idosas. II. Serviços de Proteção Social Especial de 506 

Média Complexidade: a) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Indivíduos e Famílias – 507 

PAEFI. B) Serviços Especializados em Abordagem Social. c) Serviços de Proteção Social aos (às) 508 

Adolescentes em Cumprimento de Medida Sócio-Educativa de Liberdade Assistida (LA) e/ou de 509 

Prestação de Serviços à Comunidade (PSC). d) Serviço de Proteção Social Especial a Pessoas com 510 
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Deficiência e Pessoas Idosas e suas Famílias. e) Serviço Especializado para Pessoas em Situação de 511 

Rua. Inciso 3º. É isto? III) Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade: a) Serviço de 512 

Acolhimento Institucional. b) Serviço de Acolhimento em República. c) Serviço de Acolhimento em 513 

Família Acolhedora. d) Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências. 514 

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. Márcia Maria Biondi Pinheiro, 515 

Presidente do Conselho”. A Conselheira Maria Dolores ressaltou que uma das grandes alterações em 516 

nível mundial em relação à pessoa com deficiência, havia sido sair do enfoque de serviço para entrar 517 

no de apoio, encontrando interessante a apresentação da pesquisa sobre o envelhecimento da 518 

população, mas faltando citar dados relativos aos países em desenvolvimento. Destacou a 519 

apresentação de exemplos de serviço somente dos países do primeiro mundo, saindo na contramão 520 

do que estava definido na Convenção Internacional das Pessoas com Deficiência, onde se considerava 521 

não apenas a deficiência, mas a condição social que a agravava. Ponderou que ao não mencionar a 522 

Casa Lar, um dos serviços que caracterizavam a Proteção Social de Alta Complexidade, destacando a 523 

necessidade de seus residentes terem vínculos e onde havia um trabalhador responsável de plantão. 524 

A Conselheira Maria Dolores indagou se ao considerar ou não a tipificação da Assistência Social, nesse 525 

caso de atendimento se teria um retrocesso, ficando os residentes terapêuticos da saúde. A 526 

Conselheira Simone esclareceu que haviam feito uma grande discussão sosbre a existência de três 527 

modalidade de acolhimento institucional: em abrigo, em casas lares, e em residências inclusivas, com 528 

a Casa lar entrando na modalidade de Serviço de Acolhimento Institucional. A Conselheira Maria 529 

Dolores manifestando seu entendimento, observou que gostaria que aparecesse como o nome na 530 

Resolução, com a Conselheira Simone colocando os nome de Serviço de Acolhimento de Abrigos, 531 

Serviço de Acolhimento em Casa Lar, Serviço de Acolhimento em Residências Inclusivas, estando 532 

detalhado no texto. Destacou que a proposta era aprovar os serviços e indicar o Coordenador 533 

Frederico e o Conselheiro José que acompanhariam todo o processo de forma que tudo o que havia 534 

sido discutido na reunião do dia anterior na Comissão de Política fosse incorporado nos anexos. A 535 

senhora Presidente ponderou não haver impedimentos para explicitar Casa Lar, ao que a Conselheira 536 

Simone destacou que se o Conselho considerasse importante não via nenhum problema. A 537 

Conselheira Edna sugeriu que na data se retirasse o dia 13 e se colocasse MDS por extenso, deixando 538 

no item em tela o Acolhimento Institucional e colocando os três tipos. O Conselheiro Renato Saidel 539 

sugeriu que se fossem colocar as modalidades do serviço de acolhimento institucional, se incluisse de 540 

todos os outros serviços. O Conselheiro Clodoaldo observou que na última consideração estava a 541 

pactuação na Comissão Intergestora e não Intergestores, e o título aprovava a tipificação dos Serviços 542 

Assistenciais e não de Serviços, por estar se referindo a todos sendo que em cima era específico de 543 

Serviços Sócio-Assistenciais. O Conselheiro José da Crus colocou que se manteria as quatro 544 

modalidades nos serviços: o Serviço de Acolhimento Institucional nas seguintes modalidades: Abrigo, 545 

Casa Lar, Casa de Passagem e Residência Inclusive, com a Conselheira Simone sugerindo se pensar em 546 

uma Resolução que já incluisse em seu próprio texto todas as modalidades, toda a tipificação. A 547 

Secretária-Executiva esclareceu que isso seria possível somente como anexo, como já estava, tendo 548 

que se decidir sobre os nomes. A Conselheira Maria Dolores manifestou ter sido uma grande 549 

mudança de postura de Abrigo para Casa Lar, defendendo aparecer na Resolução, tendo enfrentado 550 
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problemas muito sérios nos desdobramentos de Políticas quando não aparecia na Resolução, com o 551 

Conselheiro Renato Saidel reiterando sua sugestão de se ter um critério único para todas as outras 552 

modalidades. A senhora Presidente destacou que as deliberações e sugestões haviam sido acatadas, 553 

sugerindo encaminhar a votação. O Conselheiro José Crus solicitou o registro de que era Tipificação 554 

Nacional dos Serviços Sócio-assistenciais, com a senhora Presidente informando que na Resolução 555 

havia sido incorporadas as propostas dos Conselheiros. A Secretária-Executiva procedeu à chamada 556 

dos Conselheiros Titulares ou na titularidade para a votação: Conselheiro Carlos Ferrari? “Pela 557 

aprovação.” Conselheiro Renato Saidel? “Pela aprovação.” Conselheira Margareth Alves? “Pela 558 

aprovação.” Conselheiro Edval Bernardino? “Pela aprovação.” Conselheira Edna? “Pela aprovação.” 559 

Conselheira Simone Albuquerque? “Com toda minha emoção, alegria e energia, quero deixar 560 

registrado isto, de ter a noção histórica do meu voto, e do que eu estou fazendo aqui, então eu tenho 561 

certeza que isto que estamos fazendo aqui há de contribuir para que possamos garantir ser4viços 562 

sócio-assistenciais para a população mais necessitada no Brasil. Então presidente Márcia, na sua 563 

presença e na presença dos Conselheiros eu quero aprovar a tipificação nacional dos serviços.” 564 

Conselheira Thaís? “Pela aprovação.” Conselheiro Charles? “Pela aprovação, com a mesma motivação 565 

da Simone.” Conselheiro Frederico? “Pela aprovação.” Conselheira Maria Dolores? “Eu queria votar 566 

qualificado, pela aprovação, mas eu pediria que no texto se incluísse esta diferenciação, por que o 567 

foco na autonomia e desenvolvimento humano não está nos serviços, mas no apoio às necessidades 568 

manifestas pelo sujeito. Então acho que tem que ter uma revisão inicial. Estamos mostrando que a 569 

Assistência Social terá de encarar que é no dia a dia que o sujeito aponta a sua necessidade, por 570 

autonomia.” Conselheiro Renato de Paula? “Não entendi nada! Mas enfim... Faço minhas as palavras 571 

da Conselheira Simone Albuquerque, e voto pela aprovação.” Conselheiro José Crus? “Com a mesma 572 

emoção da Conselheira Simone Albuquerque, eu voto pela aprovação da Tipificação Nacional da 573 

Assistência Social.” Conselheira Márcia? “Pela aprovação.” Conselheiro José Geraldo? “Pela 574 

aprovação.” Após a votação, a Tipificação Nacional dos Serviços Sócio-Assistenciais foi aprovada por 575 

unanimidade pelo Pleno. A Secretária-Executiva destacou a importância desse avanço, que era uma 576 

importante conquista para que se pudesse estabelecer padrões de qualidade no financiamento dos 577 

serviços e de recursos humanos, agradecendo à Coordenação de Política e à equipe da Secretaria-578 

Executiva, que juntamente com a equipe técnica do MDS fizeram um trabalho de apoio técnico dessa 579 

Resolução. O Conselheiro José da Crus agradeceu à equipe técnica do MDS, lembrando que a 580 

Secretária Luziele Tapajós havia tido um papel fundamental no início desse processo da discussão da 581 

Tipificação Nacional, e toda equipe da Proteção Social Básica e Especial, da Secretaria Nacional de 582 

Assistência Social que participaram e acompanharam de todo o processo. A senhora Presidente 583 

agradeceu à equipe do MDS e às sras. Evelin, Meire e Aldaíza que haviam trabalhado muito para o 584 

sucesso desse estudo. Prosseguindo, passou ao Item Informes do MDS, da CIT e de Conselheiros. O 585 

Conselheiro Renato Saidel registrou a visita a Florianópolis, com o Conselheiro José Crus 586 

representando o MDS, e o Conselheiro Edivaldo, fazendo curso com a equipe da Solar, destacando 587 

sua qualidade. O Conselheiro Edval registrou que na próxima semana o Conselho Federal de Serviço 588 

Social realizaria em São Paulo, para um público em torno de 2.500 pessoas, um Seminário Alusivo aos 589 

Trinta anos de Re-Definição do Serviço Social Brasileiro, chamado “Trinta Anos do Congresso da 590 
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Virada”, comemorando esse marco da história recentedo Serviço Social Brasileiro, e que merecia 591 

registro. Solicitou à senhora Presidente que fosse publicizada a Resolução aprovada, com o SUAS 592 

dando um sólido passo na sua consolidação com esa aprovação. O Conselheiro Edivaldo informou sua 593 

presença na manhã da segunda-feira anterior em uma reunião da Comissão Intersetorial do Sistema 594 

Nacional de Acompanhamento Sócio-Educativo, representando o Conselho, e cujo evento não 595 

aconteceu por falta de quorum. Que gostaria de antecipar que aquela Comissão havia montado um 596 

Grupo de Trabalho, que estava em fase de elaboração de cinco encontros que aconteceriam no 597 

próximo ano nas cinco regiões demográficas, para tratar as questões do acompanhamento sócio-598 

educacional das crianças menores e adolescentes na situação de dependência, de demanda de 599 

questões na área da Assistência Social. A Conselheira Margareth comunicou que nos dias 18, 19 e 20 600 

de novembro, em Brasília, a Federação Nacional realizaria seu III Congresso Nacional Sindical, que 601 

ocorria de três em três anos, onde fazia um balanço dos anos anterior, traçava a linha política para a 602 

entidade, e se renovava toda sua diretoria, convidando os Conselheiros para participar, 603 

encaminhando o folder no dia seguinte. O Conselheiro Frederico informou que deixaria uma pauta 604 

para conhecimento do relatório da Marcha dos Usuários pela Reforma Psiquiátrica Anti-Manicomial, 605 

com as propostas construídas com esses usuários. O Conselheiro João Carlos informou o movimento 606 

que o segmento de surdos estava fazendo para tentar evitar a obrigatoriedade de sua inclusão no 607 

ensino comum, passando à leitura do manifesto: “Manifesto dos surdos brasileiros membros nativos 608 

da comunidade lingüística de Libras e de outros cidadãos educadores e cientistas brasileiros que 609 

apóiam a permanência e expansão das escolas bilíngües para surdos em âmbito municipal, estadual, e 610 

nacional, em todos os níveis de escolaridade da educação básica. O princípio que advogamos é de que 611 

os surdos tenham mais especificidade, porque é a questão da língua. A declaração de Salamanca, na 612 

qual o Brasil é signatário, prevê a inclusão de todas as deficiências no ensino comum, tem uma 613 

cláusula que especifica a especificidade dos surdos, e isto, em nossa opinião, está sendo 614 

desrespeitado. Todos sabemos que sem língua não vivemos, crescemos e não nos desenvolvemos. No 615 

caso de surdos, a inclusão vai quebrar esta feição, vai impedir os surdos de se desenvolver por falta de 616 

convívio entre si, e da língua”. Indagou sobre a viabilidade de o Conselho fazer um termo de adesão 617 

com o CONAD, o Conselho dos Portadores de Deficiência, construindo uma Portaria em apoio a essa 618 

causa. A senhora Presidente informou ter proposto ao Conselheiro João Carlos levar esse assunto 619 

para a Presidência Ampliada e trouxesse no dia seguinte para a Plenária, mas que desse a informação 620 

nesse momento. O Conselheiro Ferrari ratificou o convite aos Conselheiros para o Congresso Nacional 621 

em 23, 24 e 25 de novembro, com a presença da senhora Presidente. Informou que a Associação 622 

Brasileira de Assistência ao Deficiente Visual Lara Mara havia desenvolvido no Brasil a tecnologia para 623 

a produção de máquina Braile, que era muito difícil de se conseguir, com a empresa americana que 624 

produzia essa máquina havia entrado com uma ação contra essa entidade por essa produção e por 625 

distribuir 70% gratuitamente, solicitando o apoio de todos para que essa empresa voltasse a produzir 626 

máquinas Braile e atender essa demanda, com o Braile sendo uma ferramenta de comunicação e a 627 

única forma de escrita e leitura que o cego tinha. O Conselheiro Charles complementou as palavras do 628 

Conselheiro Edivaldo sobre a reunião do SINASE que não havia acontecido, passando a discorrer sobre 629 

a questão das medidas sócio-educativas preconizadas no Estatuto da Criança e do Adolescente, tendo 630 
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sido fechada a realização de cinco oficinas onde se centralizaria forças na execução dessas medidas. 631 

Informou que os convidados seriam os municípios que teriam co-financiamento do MDS via Fundo 632 

Nacional de Assistência Social para aplicação das medidas nos CREAS. A Conselheira Marisa, 633 

complementando o que o Conselheiro Renato havia falado dos cursos, observou que teria que haver 634 

mais cursos aprofundando a parte de orçamento, financiamento e a ferramenta da Internet, 635 

considerando a sua necessidade. A Conselheira Edna ressaltou que deveriam atentar mais para a 636 

qualidade do material que havia sido desenvolvido para o curso, fazendo o registro de que onze 637 

Conselheiros do CAS/DF haviam feito a inscrição e não haviam participado. Destacou que alguns 638 

dados sobre financiamento haviam sido colocados de forma duvidosa, havendo manifestações a 639 

respeito. O Conselheiro José Crus concordou com a Conselheira Edna da questão das ausências do 640 

Conselho do DF e que já haviam sido acionados, assim com os dados sobre financiamento haviam sido 641 

corrigidos e atualizados. O Conselheiro Renato de Paula observou, com respeito à capacitação de 642 

Conselheiros, tanto no âmbito do MDS ou com outros parceiros, existia dificuldade de quem 643 

trabalhava nessa área. Que não existia pessoas disponíveis em condições e quantidades suficientes 644 

para empreender essas ações de capacitações, mas sendo muito importante a participação dos 645 

Conselheiros Nacionais nesse processo, duplicando os formadores. O Conselheiro José da Crus 646 

informou que o MDS acompanhava todas as capacitações, tendo um técnico da equipe da Secretaria 647 

Nacional da Assistência Social e um da Secretaria de Avaliação e da Gestão de Informação 648 

acompanhando todos os onze lotes.Item Informes do MDS. A Conselheira Simone discorreu sobre a 649 

aprovação do PL Cebas, entrando-se em uma nova fase do processo de certificação, havendo uma 650 

regra estabelecida, e que se teria que regulamentar o vínculo SUAS, observando o papel dos 651 

Conselheiros na inscrição de entidades e todos os procedimentos que faltavam por fazer e que seria 652 

realizado por todos. Informou que seria formado um grupo do MDS, tendo a certeza que o CNAS iria 653 

participar e colaborar em todo processo, porque se iria estabelecer uma coisa completamente nova 654 

para todos. Agradeceu a todos em nome do Ministro, destacando ser fundamental a participação da 655 

senhora Presidente e , em especial, à Conselheira Maria Dolores, aos deputados e ao Senador 656 

Eduardo Azeredo. Solicitou que fosse encaminhado ao presidente Lula, aos Senadores envolvidos, aos 657 

Deputados envolvidos, um agradecimento do Conselho Nacional. Informou que havia sido enviada 658 

uma carta para a senhora Presidente de que o prazo para os Conselhos de Assistência Social 659 

aprovarem a adesão ao ProJovem Adolescente se encerraria no dia 10 de dezembro, manifestando 660 

sua preocupação que o Plano Decenal não fosse mais um Plano Nacional engavetado e esquecido, 661 

discorrendo sobre sua importância. A Conselheira Simone informou que os dados sobre os municípios 662 

que haviam aderido estava no site do MDS. Destacou que o Plano Decenal tinha como meta o ano de 663 

2009 para se concluir a transição da educação infantil para o MEC, o que seria discutido no dia 664 

seguinte. Informou que a capacitação continuava ainda nesse mês e que, apesar dos problemas 665 

iniciais, vinha sendo bem avaliada pelos Conselheiros, indicando que o material seria entregue aos 666 

Conselheiros. Solicitou que fosse encaminhada carta aos Órgãos de Controle, informando os 667 

calendários da capacitação, juntamente com o material produzido com autorização e com a parceria 668 

desses Órgãos. Passou a indicar os dados do Senso SUAS, que registrava a informação da quantidade 669 

de CRAS e CREAS no Brasil anualmente, além de efetivar seu monitoramento, sendo cadastrados 670 
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5.706 CRAS, em 4.242 municípios brasileiro, com a meta até 2010 de alcançar 5563 municípios e 7700 671 

CRAS. Destacou que essa informação seria levada para a Conferência, destacando que todos deveriam 672 

entender que enquanto gestores, levavam a sério as deliberações tiradas desses eventos. 673 

Prosseguindo, relatou o cadastramento de 1244 CREAS, em 1099 municípios, o que representava um 674 

aumento de 126% de 2008 para 2009. Observou que esses dados deveriam ser apresentados para os 675 

relatores do PL SUAS, mostrando que o Projeto era uma realidade, tendo adesão dos municípios 676 

brasileiros. Prosseguindo, a senhora Presidente passou ao Item Relato da Comissão Organizadora da 677 

VII Conferência Nacional de Assistência Social. “Memória da Reunião da Comissão Organizadora da 678 

VII Conferência Nacional de Assistência Social, que foi realizada ontem, dia dez de novembro, de nove 679 

às dezoito. Eu vou adiantando estes dados! Está sendo distribuído! Foi no CNAS. Os Conselheiros 680 

presentes são a Márcia, o Carlos Ferrari, Charles, Clodoaldo, Edval Bernardino dos Campos, Edivaldo 681 

da Silva Ramos, Maria Dolores da Cunha Pinto, Heloísa Helena Mesquita Maciel, Renato de Paula, 682 

Simone, Vicente Falqueto, Samuel Rodrigues. Os convidados foram a Denise Colin, kenia Augusta 683 

Figueiredo e Liziele Tapajós. No apoio tiveram a Cláudia Sabóia, Liliane Neves, Maria Auxiliadora 684 

Pereira, Maria das Mercês e Rosana de Cássia da Silva. Nós, ontem conversamos de tentar sintetizar 685 

ao máximo este relato para que não precisássemos abrir discussões de pontos que já havíamos 686 

discutido na reunião passada. Então, primeiro, programação cultural. A programação das 687 

intervenções do Grupo de Mobilização foi apresentada à Comissão Organizadora, e estas ocorrerão 688 

durante todos os dias da Conferência em momentos de acolhida aos participantes, pela manhã e após 689 

ao almoço. As atividades foram definidas considerando o tempo para as apresentações disposto na 690 

programação da VII Conferência. Programação. Foram confirmados todos os painelistas, e na mesa 691 

que discutirá a Gestão do SUAS, e Base para a Garantia do Financiamento da Assistência Social, 692 

aprovada pela Comissão, foi apresentado o nome da professora Dra. Márcia Lopes para substituir a 693 

Beatriz, que não estará presente no país no momento da Conferência. Continua com todos aqueles 694 

atores, debatedores, Dr. Mussalem, Dra. Márcia, que entra no lugar da Beatriz. A Comissão 695 

Organizadora, entendendo que a mesa de abertura é um importante momento político, vem sugerir 696 

que este espaço seja utilizado para reafirmar os compromissos com a Política Pública da Assistência 697 

Social. Diante disto propõe que o representante dos usuários componha esta mesa, seja um 698 

Conselheiro Nacional, e sugere-se o Conselheiro Samuel Rodrigues. A seguir apresentamos as 699 

coordenações das mesas. Ressaltamos que foram consideradas a paridade nas coordenações, bem 700 

como o perfil das pessoas para este trabalho. então, na abertura dos trabalhos da VII Conferência nós 701 

vamos ter a Coordenação da Margareth, vice-presidente do CNAS, que além de mim estará 702 

coordenando. Teremos a discussão e aprovação do Regimento Interno, que terá a coordenação do 703 

José Francisco França Diniz, já esperando que alguém tenha falado com ele! Desculpe-me, foi erro 704 

meu mesmo! O relatório está certo! E Edivaldo da Silva Ramos, depois de longa discussão. Painel de 705 

abertura. Processo histórico da participação popular no país, trajetória e significado do Controle Social 706 

na Política de Assistência Social,e Conselhos de Assistência Social e o SUAS, Coordenação Renato 707 

Francisco dos Santos Paula, e Frederico Jorge de Sousa Leite. Mesa temática: os Usuários e o Seu 708 

Lugar Político no SUAS, e os Trabalhadores da Assistência Social em relação ao Protagonismo dos 709 

Usuários. Coordenação: José Ferreira da Crus e Rosa Maria Ruthes. Mesa Temática: Democratização 710 
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do SUAS e Entidades de Assistência Social e o Vínculo SUAS. Coordenação do Charles Pranke e João 711 

Carlos Carreira Alves. Mesa Temática: Gestão do SUAS e Base para Garantia do Financiamento da 712 

Assistência Social. Coordenação: Valéria Maria Gonelli, e Geraldo Gonçalves de Oliveira Filho. Plenária 713 

final: nós vamos ter a presença da Márcia, presidente, e Vicente Falqueto, Heloísa Helena Mesquita 714 

Maciel, Edval Bernadino dos Santos, e convidamos Ronaldo para apoio da mesa, Ronaldo Camargo 715 

Sena, que tem vasta experiência neste tipo de atividade. Os representantes da sociedade civil 716 

encaminharão os nomes das mesas e oficinas que tem como representação este segmento. Eu vou 717 

abrir depois para que a sociedade civil então indique os nomes de ontem! A reunião foi após este 718 

relatório. Oficinas! Todos os indicados foram contatados por correspondência, por telefone e 719 

correspondência eletrônica. As coordenações das oficinas serão realizadas pelos Conselheiros, bem 720 

como Secretária Executiva do CNAS. Segue abaixo a relação das coordenações com as respectivas 721 

oficinas. Gestão Municipal do SUAS, Charles Pranke; Gestão Estadual do SUAS, está faltando ainda; 722 

Participação Popular e Controle Social no SUAS – Protagonismo dos Usuários e Democratização da 723 

Gestão dos Conselhos, Márcia; Orçamento e Financiamento do SUAS, José Geraldo França Diniz; 724 

Protocolo de Gestão Integrada em Serviços e Benefícios da Assistência Social, Renato Francisco de 725 

Paula; Integração da Rede Sócio-Assistencial no SUAS, rosa Maria Ruthes; Tipificação dos Serviços 726 

Sócio-Assistenciais, Antônio Celso Pasquini; O Território como Base para Organização da Vigilância 727 

Social no SUAS, Josenir Teixeira; A Matricialidade Sócio-Familiar no SUAS, Fátima Rampim; Habilitação 728 

e Reabilitação da Pessoa com Deficiência para a Vida Familiar e Comunitária no SUAS, Marisa Furia 729 

Silva; o ProJovem Adolescente em Interface com Outras Políticas, Margareth; A Interface entre o SUAS 730 

e a Inclusão Coletiva, e o Sistema de Segurança Alimentar Nutricional, Geraldo Gonçalves de Oliveira 731 

Filho; Informação, Monitoramento e Avaliação, Ferramentas Estratégicas na Consolidação do SUAS, 732 

Renata Rodrigues Flores Alves; Política para a População em Situação de Rua na Perspectiva do SUAS, 733 

João Carlos Carreira Alves; Assegurando Direitos no SUAS, o Papel da Ouvidoria Pública, MP, 734 

Defensoria Pública e dos Conselhos de Assistência Social, ainda sem coordenação; Transparência na 735 

Gestão Pública do SUAS, Controle Interno e Externo, Cláudia Sabóia; A NOB-RH, os Desafios para a Sua 736 

Consolidação, que está ainda sem coordenação; Pacto de Aprimoramento da Gestão Estadual, 737 

Indutores do Planejamento da Política em Âmbito Municipal Estadual e do DF, Organizações Religiosas 738 

e o SUAS, que está sem coordenação; Eleição de Representantes da Sociedade Civil no CNAS, sem 739 

coordenação; Inscrição e Certificação de Entidades de Assistência Social, Vicente Falqueto; Serviços de 740 

Acolhida, sem coordenação; Frentes Parlamentares em Defesa da Assistência Social, sem 741 

coordenação; O Papel dos Conselhos de Assistência Social no Controle Social do BPC e do Bolsa 742 

Família. Vou acabar de ler! Sistema de Relatoria. A Coordenação da Relatoria informou que os vinte e 743 

cinco estados que encaminharam os Relatórios, vinte e cinco estados encaminharam os relatórios por 744 

meio do sistema on-line. O sistema permanecerá aberto até onze de novembro para registro de outros 745 

relatórios. Encaminhamentos: - Encaminhar ofício aos Governadores do DF e do Paraná, apontando os 746 

prejuízos que eles acarretaram pelo não cumprimento dos prazos para a realização das respectivas 747 

Conferências de Assistência Social. O credenciamento dos Delegados Estaduais e Municipais deverá 748 

ocorrer no Sistema de Credenciamento via on-line no dia 16 de novembro, segunda-feira. Stands. O 749 

CNAS encaminhou correspondência ao CEAS informando sobre os critérios para uso dos stands na VII 750 
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Conferência Nacional. Encaminharam as inscrições dos expositores dos stands de 17 estados até o 751 

momento. Encaminhamento. À Coordenação de Conselhos, para contato com os estados e informar 752 

que o prazo do envio das inscrições será até o dia 12 de novembro de 2009. O CNAS recebeu pedido 753 

para uso de stands do FONSEAS, CONGEMAS e Conselho Federal do Serviço Social, o que foi acolhido. 754 

Os representantes do CNAS na sociedade civil formalizarão demandas dos stands, que a Margareth vai 755 

ler em seguida. Encaminhamentos. Encaminhar à editora Cortez ofício solicitando a publicação de 756 

textos com o tema geral da VII Conferência Nacional, inclusive sobre o tema Usuários da Assistência 757 

Social. O prazo para confirmação do uso dos stands, será até o dia 12 de novembro de 2009, com duas 758 

pessoas a serem indicadas por stand. Equipe de Apoio aos Usuários, Subcomissão de Acessibilidade e 759 

Mobilização. Tendo em vista a necessidade de acompanhar os trabalhos da empresa no que tange à 760 

acessibilidade das pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida, bem como necessidade para 761 

atendimento de Delegados Usuários da VII Conferência, foi agendada reunião deste grupo com a 762 

empresa. Informes sobre o patrocínio e sobre a empresa contratada. A empresa vencedora do pregão 763 

é a Win Central de Eventos, esta já se instalou no CNAS, já instalou no CNAS a Secretaria da VII 764 

Conferência, no dia 12/11, e será realizada uma visita ao Centro de Convenções para definir questões 765 

da logística para a VII Conferência. Na visita estarão presentes Conselheiros e representantes da 766 

Secretaria Executiva do CNAS. Já foram encaminhados dados para as empresas que contataram o 767 

CNAS sobre o patrocínio, como o Banco do Nordeste, o da Amazônia e os Correios. Convidados. Foram 768 

encaminhados ofícios aos convidados com senhas para a inscrição no Sistema de Credenciamento – 769 

Delegados Nacionais. Foi informado pela Secretaria Executiva do CNAS que os 44 Delegados 770 

Nacionais, representantes da sociedade civil já receberam via correspondência eletrônica ofício e 771 

senhas para que façam a sua inscrição no sistema de credenciamento a ser disponibilizado no dia 11 772 

de novembro. Regulamento da VII Conferência Nacional. Pautar um Regulamento na reunião de 11 de 773 

novembro, no final da tarde, que acontecerá daqui a pouco, para apresentação do Regulamento à 774 

Plenária no dia 12. Convidar o Conselheiro José Geraldo França Diniz, e o colaborador Ronaldo 775 

Camargo Sena, para participar das discussões acerca do Regimento Interno, uma vez que estes 776 

conduzirão os trabalhos da VII Conferência. A Comissão Organizadora faz constar que faltam 18 dias 777 

para a Conferência” A senhora Presidente passou para a Conselheira Margareth, que daria o 778 

resultado da reunião da Sociedade Civil na noite anterior, com as indicações para composição das 779 

mesas e coordenações. A Conselheira Margareth informou que seu nome não constava da lista de 780 

presença da reunião, passando aos informes: “A reunião da Sociedade Civil ontem à noite, nós 781 

discutimos o seguinte: na solenidade de abertura ficou então o nome do Conselheiro Samuel para 782 

representar o segmento dos usuários, com toda aquela discussão que não representar somente 783 

segmento de população em situação de rua, mas com esta visão de totalidade, e enfim, os usuários da 784 

Política de Assistência Social. Na primeira Mesa Temática, que são os Usuários e seu Lugar Político no 785 

SUAS, e os Trabalhadores da Assistência Social em Relação ao Protagonismo dos Usuários, na 786 

representação dos usuários ficou o Conselheiro Samuel, porque é Usuário  da População em Situação 787 

de Rua. Ele saiu da oficina e está indicando para a oficina uma usuária de Belo Horizonte, e ele veio 788 

então para esta mesa Temática. Na Organização dos Usuários com Deficiência, ficou o Conselheiro 789 

Carlos Ferrari. Então, e o outro sou eu! Na programação, é isto que eu falei, que tínhamos que indicar 790 
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três nomes na mesa temática. No segmento da População de Rua ficou o Samuel. No segmento dos 791 

Usuários com Deficiência ficou o Carlos Ferrari! Está correto? E no segmento dos Trabalhadores fiquei 792 

eu, Margareth! Correto? Aí vem a outra mesa temática, e os Conselheiros podem me ajudar, a 793 

Democratização do SUAS e Bases para a garantia do Financiamento da Assistência Social, e a 794 

sociedade civil tinha que indicar três entidades, então na de entidades de atendimento, indicou-se o 795 

Conselheiro Falqueto, na de entidades de Assessoramento não teve nome, só a entidade, que é a 796 

REBRATS. Na entidade de Defesa de Direitos, também sem nome, só a Pestalozzi para indicar. É, a 797 

Federação... Agora, na questão dos stands, aí a prestação para o pessoal que não estava ontem à 798 

noite, mas foi deliberado na reunião do pessoal da sociedade civil que estaríamos solicitando então 799 

três stands. Está bem? Um vai ficar para o segmento dos trabalhadores, para usar o seu material, 800 

divulgação das suas entidades. O outro só para o segmento dos usuários, e o outro para as entidades, 801 

entendendo que dentro de cada stand dois Conselheiros vão ficar responsáveis pelo stand, sem 802 

prejuízo do Conselho Federal, que apesar de estar no segmento dos trabalhadores, já havia solicitado 803 

e não vai ficar no stand com os trabalhadores, mas sim sozinho. Mas, com certeza o Conselheiro vai 804 

passar lá! Estes são, enfim, os informes da Sociedade Civil.” A Conselheira Simone indagou se na mesa 805 

que discutiria a questão do vínculo se colocaria uma entidade que representasse as entidades de 806 

Atendimento, Assessoramento e de Defesa de Direitos, indagando o que a REBRATS fazia de 807 

assessoramento, sendo melhor a indicação de entidades que estavam representadas no Conselho 808 

Nacional. A Conselheira Margareth esclareceu que havia sido colocado na reunião que não havia 809 

nenhuma entidade no Conselho Nacional de Assessoramento, com os Conselheiros Clodoaldo e 810 

Renato que eram representantes da REBRATS poderiam explicar melhor sua posição. O Conselheiro 811 

Clodoaldo esclareceu que a REBRATS congregava mais de oitocentas organizações de todo país e 812 

desenvolvia um trabalho de assessoramento às organizaçõe, promovendo debates a respeito das 813 

mudanças que estavam acontecendo na área da Assistência Social, orientando suas organizações, 814 

configurando como articulação e assessoramento. A Conselheira Simone esclareceu que a Resolução 815 

dizia que havia que assessorar usuários e organizações de usuários, procedendo à sua leitura, após o 816 

que solicitou à Conselheira Margareth, como Vice-Presidente do Conselho, que cuidasse que as 817 

representações no Conselho Nacional fossem de fato afetas às regulações. A Conselheira Margareth 818 

manifestou sua concordância com essas colocações, tendo que se rever, após essa leitura, quais as 819 

entidades contempladas. O Conselheiro Ferrari manifestou estar aberta a discussão para outras 820 

indicações inclusive por parte do Governo e não só da Sociedade Civil, sendo uma mesa muito 821 

importante, mas tendo que se ter cuidado nesse momento. Manifestou seu entendimento pessoal a 822 

respeito de que muitas entidades de defesas de direitos vinham como organizações de usuários. Que 823 

se estava em um momento de transição, com a revisão das Resoluções e que talvez não se atendesse 824 

na totalidade o Decreto 6.308, com as organizações se reformatando para se encaixar no Decreto. O 825 

Conselheiro Clodoaldo destacou  essa posição contra a REBRATS que estava desenvolvendo um 826 

trabalho honesto, democrático, apresentando o contraditório para o aprimoramento da legislação, 827 

não estando contra o SUAS e entendendo que prestava assessoramento aos beneficiários, mas não 828 

vendo problema em se retirar seu nome dela, se era essa a visão desse Governo com relação àqueles 829 

que queriam apresentar o contraditório. A Conselheira Simone manifestou sua obrigação como 830 
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Conselheira Nacional de chamar a atenção das Resoluções feitas pelo Conselho, com a Vice-831 

Presidente devendo ficar atenta à essas normas, encontrando que a mesa deveria ser rediscutidar. 832 

Colocou que as representações da Sociedade Civil seriam acatadas, chamando a atenção sobre a 833 

REBRATS, que pelo perfil não era de assessoramento, a não ser que houvesse uma comprovação de 834 

que ela ea de assessoramento de organizações de usuários como estava previsto na Resolução e no 835 

Decreto. A senhora Presidente indagou se a Sociedade Civil gostaria de rediscutir as suas indicações, 836 

com o Conselheiro Clodoaldo solicitando ao Conselheiro Ferrari que retirasse o nome da REBRATS, e 837 

que solicitou alguns exemplos de Entidades Nacionais de Assessoramento. A senhora Presidente 838 

informou que havia várias que eram classificadas na PEAS, mas observando que a discussão era mais 839 

ampla não cabendo rigidez quanto à classificação das entidades. O Conselheiro Edval ressaltou que os 840 

cadastros de entidades nos municípios e estados, e também nacionalmente, traziam um pouco dessa 841 

indefinição quanto à natureza da entidade, o que seria melhorado com a aprovação do Projeto de Lei 842 

da Certificação, discorrendo sobre as situações encontradas quanto ao cadastramento. Informou que 843 

no dia anterior havia dito não conhecer a REBRATS, mas tendo que se tornar as definições claras, sem 844 

maiores conflitos. Manifestou que entre a ABONG e a REBRATS, entendia que a ABONG tinha um 845 

posicionamento mais paritário com os ideais com os quais trabalhava na Assistência Social, do que a 846 

entidade que atuava na defesa das organizações do terceiro setor, votando, nesse caso, pela ABONG. 847 

O Conselheiro Renato de Paula observou que a colocação da Conselheira Simone Albuquerque havia 848 

sido motivada pelo sentido original da mesa, estando-se em um momento de transição, com um 849 

conjunto de definições sendo construídos historicamente para a Assistência Social e que eram 850 

necessários. Destacou que era preciso avançar nessa questão para se definir a idéia de ter uma 851 

entidade que pudesse falar sob a ótica do assessoramento, de acordo com o que estava na legislação, 852 

uma entidade que pudesse falar sob a ótica da defesa, e uma entidade que pudesse falar sob a ótica 853 

do atendimento, para que na Conferência se pudesse começar a ter uma clareza da definição desses 854 

campos conceituais. Observou que se havia alguma indicação que gerasse alguma incerteza por parte 855 

desse Conselho, seria melhor mesmo que não fosse indicada, discorrendo sobre a questão. Ponderou 856 

que o debate existente era mais técnico, citando as entidades que conheciam, como o INESP e a 857 

ABONG, o que não ocorria com a REBRATS. Manifestou que gostaria que se fizesse esse debate 858 

pensando na mesa temática e na discussão que teria em uma Conferência e que era responsabilidade 859 

do Conselho, pensando-se operacionalmente na mesa e nas indicações. O Conselheiro Edval 860 

esclareceu não ter usado em sua intervenção de que houvesse na parte do Governo ou do Conselho 861 

perseguição de entidades, mas sim que eram escolhas políticas que precisavam ser explicitadas. O 862 

Conselheiro Renato Saidel observou que era preciso definir algumas questões com relação ao 863 

Decreto, inclusive se assessoramento era exclusivamente aos usuários ou aos atores sociais, 864 

discorrendo sobre a questão que deveria ser bem esclarecida. Considerando ser uma mesa séria, em 865 

um espaço idem, e que se fossem pensar no assessoramento não só aos usuários, mas aos atores 866 

sociais, entendia que a REBRATS tinha um importante papel, talvez contestador, daquilo que o 867 

Conselho pensava a respeito da Política de Assistência Social em algumas questões. Que esse era o 868 

momento de se discutir e definir algumas questões nesse sentido. A Conselheira Maria Dolores 869 

manifestou seu pesar em não estar presente à reunião da Sociedade Civil, solicitando que a mesma 870 



Ata – Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) - 24/44 

desse um tempo para que tivesse segurança na sua defesa da entidade, sendo indispensável nesse 871 

momento se ter segurança do que era assessoramento, atendimento, a entidade usuária e dos 872 

momentos em que ela exercia esssas três coisas. O Conselheiro Edval solicitou que seu 873 

encaminhamento fosse esclarecido, se era para todas as indicações ou apenas para a indicação da 874 

entidade de assessoramento, com a Conselheira Maria Dolores explicando que se discutiria todas, 875 

mas o foco era nas de assessoramento, promovendo uma reunião para se ter um posicionamento 876 

sobre esses três itens. O Conselheiro Clodoaldo esclareceu que a Rede Brasileira do Terceiro era a 877 

favor da gratuidade, contrário o que havia sido falado, entendendo que o usuário da Assistência Social 878 

não deveria pagar pelos serviços. A senhora Presidente esclareceu que essa discussão passaria para a 879 

reunião do GT e que solicitassem cópia do Decreto à Secretaria-Executiva. O Conselheiro Ferrari, 880 

observando a grande número de assuntos constantes em pauta, sugeriu que se fizesse um intervalo e 881 

se continuasse com essa discussão, ao que o Conselheiro Edval, como encaminhamento, propôs 882 

aprovar todo o relatório do informe da Comissão de Organização e se deixando essa matéria para se 883 

resolver no intervalo, com a senhora Presidente em exercício colocando essa sugestão de se aprovar 884 

o relatório da Comissão Organizadora, e ficar na pendência dessa mesa. O Conselheiro Renato Saidel 885 

citou a mesa temática dos Usuários e seu Lugar Político no SUAS, e os Trabalhadores da Assistência 886 

Social em Relação ao Protagonismo dos Usuários, coordenada por um representante de entidades da 887 

Sociedade Civil, em contrapartida, a mesa Democratização do SUAS, Entidades de Assistência Social e 888 

o Vínculo SUAS, trazia um representante de usuários nessa coordenação, sugerindo que se fizesse 889 

essa troca, com cada representante ficando na mesa afeta ao seu segmento, o que foi acatado pelo 890 

Pleno. A senhora Presidente em exercício esclareceu que sobre o assunto que havia ficado pendente 891 

no dia anterior, sobre os coordenadores de oficina, saindo o Conselheiro Geraldo Gonçalves, que 892 

estava coordenando a oficina doze, por ser o expositor da oficina de NOB-RH, com a mesa doze 893 

estando sem coordenação e com a onze sendo coordenada pela senhora Presidente em exercício. 894 

Sugeriu que ao invés de coordenar o ProJovem, ajudasse na coordenação da dezessete, junto com o 895 

expositor, Conselheiro Geraldo, para coordenar a mesa da NOB-RH, o que acatado pelo Pleno. O 896 

Conselheiro Josenir solicitou autorização para coordenar a oficina do item dezenove, ao invés da 897 

dezoito e o Conselheiro Edval observou que em função de 10 oficinas não terem coordenação, a 898 

Comissão de Organização também havia elencado uma relação de convidados que poderiam 899 

coordenar essas oficinas. A Conselheira Simone informou que o Conselheiro Frederico não estava em 900 

nenhuma das oficinas, ao que a senhora Presidente em exercício lembrou que os expositores não 901 

poderiam coordenar nenhuma oficina, por serem simultâneas. Lembrou que o Conselheiro Samuel 902 

teria que coordenar por ter saido da exposição, que manifestou seu interesse em participar da oficina 903 

catorze, com a proposta do Cconselheiro Renato Saidel que o Cconselheiro João Carlos ficasse na oito, 904 

sobre Vigilância Social no SUAS, sugerindo que fossem definidas essas colocações, enquanto o 905 

relatório era votado. O Conselheiro Renato Saidel informou seu destaque no encaminhamento do 906 

ponto 5.2. com o encaminhamento de enviar ofício à Editora Cortez solicitando a publicação de texto 907 

com o tema geral da Conferência Nacional, inclusive sobre o tema dos usuários, com a correção desse 908 

texto, solicitando um espaço editorial para publicação de textos em parceria com o CNAS, ao que o 909 

Conselheiro Renato de Paula sugeriu encaminhar à Editora Cortez ofício solicitando um espaço para 910 
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publicação de textos. Após colocações sobre a questão, foi consensuado que se solicitaria essa 911 

publicação em caráter especial de material sobre a coordenação do Conselho, relativo ao tema 912 

Usuários da Assistência Social, mas que continuassem cedendo livros. Prosseguindo, a senhora 913 

Presidente em exercício informou que o Conselheiro João Carlos havia escolhido a oficina quinze, com 914 

o Conselheiro Samuel ficando na catorze. A senhora Presidente em exercício, em não havendo mais 915 

nenhuma colocação, considerou aprovada pelo Pleno a Memória da Reunião da Comissão 916 

Organizadora da VII Conferência Nacional da Assistência Social. O Conselheiro Edval indagou se os 917 

nomes indicados para Coordenadores de Oficinas não seriam aprovados, com a Secretária-Executiva 918 

procedendo à leitura dessess nomes: Helena, Solange Estela, Neile Dora, Ana Lígia, Pessinatti, 919 

Darlene, Roberto Wagner e Marcos Gonçalves. O Conselheiro Renato Saidel sugeriu a sra. Marlene 920 

Merisse, representante do CEFSS no Conselho Estadual de São Paulo, com a senhora Presidente em 921 

exercício complementando com o nome da sra. Ana Tojal, de Alagoas. O Conselheiro Edval propôs 922 

que o Conselho delegasse a Secretaria-Executiva de que na ausência de algum desses nomes, 923 

providenciasse sua substituição, com o Conselheiro Charles sugerindo a Presidências de Colegiados 924 

Estaduais e de Gestores Municipais que estariam presentes e que seriam convidados para essa 925 

coordenação. Após essas colocações, os nomes indicados foram aprovados pelos Conselheiros 926 

presentes. A Secretária-Executiva informou que a Comissão Organizadora tinha uma reunião nesse 927 

intervalo, e apaós haveria a Presidência Ampliada. ENCERRAMENTO. Nada mais havendo a tratar, a 928 

senhora Presidente encerrou a reunião. ABERTURA. Aos doze dias do mes de novembro de dois mil e 929 

nove, dando prosseguimento à Centésima Septuagésima Terceira Reunião Ordinária do Conselho 930 

Nacional de Assistência Social – CNAS, a senhora Presidente informou que o primeiro Item de pauta 931 

seria o Relato do GT Composição mas que solicitava prorrogação, uma vez que o relatório não estava 932 

pronto, procedendo a uma INVERSÃO DE PAUTA com o Item Plenária: Julgamento de Processos e 933 

posteriormente Câmara de Julgamento. Plenária: Julgamento de Processos A Secretária-Executiva 934 

informou que haviam mandado para os Conselheiros todos os pareceres que eram objeto de relatoria 935 

tanto de Plenária como de Câmara, com os processos em pauta sendo os distribuídos na reunião 936 

passada ou retirados de pauta e que estariam voltando nessa reunião: Associação Comunitária dos 937 

Assentados de Várzea do Tiro, relatoria da Conselheira Heloísa, sendo assumida pela sua Suplente, 938 

Conselheira Tânia, devido à sua ausência justificada. Associação de Desenvolvimento Artístico, 939 

Cultural e Ocupacional do Portador de Necessidades Especiais de Itajaí, de revisão do julgamento e 940 

que estava com o Vicente Falqueto, voltando para defesa da entidade, com a instrução completa do 941 

processo. Associação de Estudos e Pesquisas Técnico-científica, reconsideração, relator Conselheiro 942 

Charles. Instituto Bom Jesus, do Paraná, Conselheiro Frederico. Associação Esportiva Reflexo, relatoria 943 

da Conselheira Dolores. Lar Vila das Flores, Conselheira Simone relatora, assumindo a Suplente, 944 

Conselheira Valéria. Associação dos Moradores de Itabuba, Conselheira Márcia Pinheiro. 945 

Prosseguindo, a Secretária-Executiva procedeu à conferência do quorum: Conselheiros Titulares ou na 946 

titularidade: Conselheiro Carlos Ferrari, Conselheiro Renato Saidel, Conselheira Margareth Alves, 947 

Conselheiro Edval na titularidade, Conselheira Edna, Conselheira Valéria na titularidade, Conselheira 948 

Thayz, Conselheiro Charles, Conselheiro Frederico, Conselheira Tânia na titularidade, Conselheira 949 

Dolores, Conselheiro Renato de Paula, Conselheiro José Crus, Conselheira Márcia, Conselheiro 950 
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Falqueto, Conselheiro José Geraldo, Conselheira Fátima. Conselheiros Suplentes: Conselheira Marisa, 951 

Conselheiro Edivaldo, Conselheiro João Carlos, Conselheiro Josenir, Conselheiro Samuel, Conselheiro 952 

Clodoaldo.. A Conselheira Tânia Garib procedeu ao relato do processo da Associação Comunitária dos 953 

Assentados de Várzea do Tiro, tratando-se de um pedido de reconsideração de um indeferimento de 954 

pedido de registro, com o seu voto: “Considerando as motivações contidas no Parecer Técnico 955 

elaborado pelo Serviço de Registro e Certificado, lavrado na forma do disposto no artigo 36 e do 956 

parágrafo único do art. 38 da Resolução 53, de 31 de junho de 2008, publicada no Diário Oficial da 957 

União de 12/08, que aprova o Regimento Interno do Conselho Nacional de Assistência Social, cujos 958 

fundamentos fáticos e legais adoto como razões de decidir e acolho como parte integrante desta 959 

decisão, como se transcritos fossem, voto no sentido de inferir o pedido de reconsideração, registro, 960 

da entidade Associação Comunitária dos Assentados de Várzea do Tiro”. Colocado em discussão, a 961 

Conselheira Thays indagou em que sentido era restrito o grupo de atendimento da instituição, com a 962 

Conselheira Tânia esclarecendo que a entidade tinha como objetivo fortalecer a organização 963 

econômica, social e política dos pequenos produtores do assentamento. A Secretária-Executiva 964 

procedeu à votação: Conselheiro Carlos Ferrari: “com a relatora”. Conselheiro Renato Saidel: “com a 965 

relatora”. Conselheira Margareth Alves: “com a relatora”. Conselheira Fátima: “com a relatora”. 966 

Conselheiro Edval: “com a relatora”. Conselheira Edna: “com a relatora”. Conselheira Valéria: “com a 967 

relatora”. Conselheira Thayz: “com a relatora”. Conselheiro Charles: “com a relatora”. Conselheiro 968 

Frederico: “com a relatora”. Conselheira Dolores: “com a relatora”. Conselheiro Renato de Paula: 969 

“com a relatora”. Conselheiro José: “com a relatora”. Conselheira Márcia: “com a relatora”. 970 

Conselheiro Vicente Falqueto: “com a relatora”. Conselheiro José Geraldo: “com a relatora”. Após a 971 

votação, foram computados dezesseis votos acompanhando a relatora, sendo aprovado por 972 

dezessete votos. Processo Associação de Estudos e Pesquisa Técnico-científica de Fortaleza, pelo 973 

Conselheiro Charles, que informou tratar-se de um pedido de reconsideração, informando seu 974 

parecer: “Pelo deferimento, uma vez que a única pendência que tinha era esse aspecto do inciso III, 975 

art. 3º da Resolução nº 31/99, que não dizia que os diretores não percebiam remuneração. Como na 976 

reconsideração ela fez a já anexou junto a alteração estatutária constando isso, o voto é pelo 977 

deferimento da Associação de Estudos e Pesquisas Técnico-científicas do registro dessa entidade”. 978 

Esclareceu que no Parecer da equipe técnica havia um pequeno lapso, que seria corrigido, mudando-979 

se o nome onde dizia “de acordo com a decisão do Conselho, publicado no Diário Oficial da União, o 980 

pedido de registro do Instituto Bom Jesus”. A Secretária-Executiva passou à votação, informando que 981 

estavam presentes dezesseis Conselheiros em condições de votar, informando que as Conselheiras 982 

Renata e Rosa não estavam presentes: Conselheira Márcia: “com o relator”. Conselheiro Renato: 983 

“com o relator”. Conselheira Edna: “com o relator”. Conselheira Thayz: “com o relator”. Conselheira 984 

Fátima: “com o relator”. Conselheira Tânia: “com o relator”. Conselheiro Frederico: “com o relator”. 985 

Conselheiro Carlos: “com o relator”. Conselheiro Edval: “com o relator”. Conselheira Dolores: “com o 986 

relator”. Conselheiro Falqueto: “com o relator”. Conselheiro Renato de Paula: “com o relator”. 987 

Conselheiro José: “com o relator”. Conselheira Valéria: “voto com o relator”. Conselheiro José 988 

Geraldo: “com o relator”. Após a votação foram registrados dezesseis votos acompanhando o relator, 989 

sendo aprovado pelo total de dezessete votos. O Conselheiro Frederico passou ao processo do 990 
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Instituto Bom Jesus de Cianorte, no Paraná, informando tratar-se de reconsideração de pedido de 991 

registro. Após sua apresentação e questionamentos da Conselheira Thays, a Conselheira Edna pediu 992 

vista de mesa. Prosseguindo, o Conselheiro Frederico informou que embora a conclusão do setor 993 

pedisse o deferimento, seu voto vai ser pelo indeferimento,mjustificando que na alteração 994 

estatutária, quando falavam na questão do membro que exerciam os cargos dos Conselhos de 995 

Administração Fiscal e Técnica não receberam dividendos, não contemplava a questão da 996 

remuneração da direção, contrariando o inciso II do art. 3º da 61/99 informando que a alteração 997 

estatutária nas fls. 3 e 4 adequava nova redação aos requisitos exigidos pela Resolução 31/99, 998 

passando a constar “aos membros que exercem cargos nos Conselhos de Administração Fiscal e 999 

Técnica não se distribuem resultados, dividendo, bonificação, participação ou parcela do seu 1000 

patrimônio, sob nenhuma forma”, não incluindo o corpo diretivo, com o Conselheiro Ferrari 1001 

observando que era preciso verificar no Estatuto como era composto o Conselho de Administração, 1002 

aoa que a Conselheira Edna observou que não atendia, apenas distribuido bonificações para duas 1003 

figuras. A Secretária-Executiva esclareceu aos Conselheiros Edna e Frederico que esse contraponto ao 1004 

Parecer Técnico deveria ser colocado em um relatório, para constar do processo a posição alterada 1005 

pelo relator e depois discutida pelos Conselheiros. Após colocações, o Conselheiro Frederico relatou 1006 

que seu voto era pelo indeferimento., com a Mesa informando que o encaminhamento proposto 1007 

seria pelo deferimento, indeferimento e abstenções, com a Secretária-Executiva passando à votação 1008 

pelos demais Conselheiros: Conselheira Márcia: “pelo indeferimento”. Conselheiro Renato Saidel: 1009 

“indeferimento”. Conselheira Edna: “pelo indeferimento acompanhando o Parecer do relator”. 1010 

Conselheira Thayz: “com o relator, pelo indeferimento”. Conselheira Fátima: “pelo indeferimento”. 1011 

Conselheira Tânia: “indeferimento”. Conselheiro Carlos Ferrari: “pelo indeferimento”. Conselheira 1012 

Dolores: “pelo deferimento”. Conselheiro José Geraldo: “qualifico meu voto: meu voto é pelo 1013 

indeferimento em razão de, no Estatuto anterior, na primeira solicitação já não atender às exigências 1014 

legais e a modificação introduzida continua não atendendo. Em razão disso o meu voto é pelo 1015 

indeferimento”. Conselheiro Charles: “abstenção”. Conselheiro Falqueto: “pelo deferimento”. 1016 

Conselheiro Renato de Paula: “pelo indeferimento”. Conselheiro José Crus: “acompanho o relator 1017 

pelo indeferimento”. Conselheira Valéria: “pelo indeferimento”. Conselheiro Edval: “pelo 1018 

indeferimento”. Após a votação, foram computados treze votos pelo indeferimento, dois pelo 1019 

deferimento e uma abstenção. A Conselheira Valéria passou ao processo Lar Vila das Flores, de Santa 1020 

Maria, semdo um pedido de reconsideração de registro, com a conclusão sendo pelo indeferimento 1021 

da presente entidade relatando seu voto: “Considerando as motivações no Parecer elaborado pelo 1022 

Serviço de Certificação, lavrado às fls. 36, o art. 38 da Resolução 5, de 31 de julho de 2008, publicada 1023 

no DOU de 12/08/2008, que aprova o novo Regimento do Conselho Nacional de Assistência Social, 1024 

cujos fundamentos fáticos e legais adoto como razões de decidir e acolho como parte integrante desta 1025 

decisão, como se transcritos fossem, o voto no sentido de inferir o pedido de reconsideração de 1026 

registro da entidade acima nominada”. A senhora Presidente colocou em votação, com a Secretária-1027 

Executiva procedendo à chamada dos Conselheiros: Conselheira Márcia: “com a relatora”. 1028 

Conselheiro Renato Saidel: “com a relatora”. Conselheira Edna: “com a relatora”. Conselheira Thays: 1029 
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“com a relatora”. Conselheira Fátima: “com a relatora”. Conselheira Tânia: “com a relatora”. 1030 

Conselheiro Carlos: “com a relatora”. Conselheiro Edval: “com a relatora”. 1031 

Conselheira Dolores: “com a relatora”. Conselheiro José Geraldo: “qualifico meu voto: com a relatora 1032 

com apenas uma observação, nós não indeferimos ou deferimos entidades, deferimos ou indeferimos 1033 

solicitações, pedidos de inscrição”. Conselheiro Frederico: “com a relatora”. Conselheiro Charles: 1034 

“com a relatora”. Conselheiro Vicente Falqueto: “com a relatora”. Conselheiro Renato de Paula: “com 1035 

a relatora”. Conselheiro José Crus: “com a relatora”. A senhora Presidente, após a votação registrou 1036 

unanimidade pelo indeferimento. A senhora Presidente informou que o processo da Associação dos 1037 

Moradores de Itatuba era de sua relatoria e o retiraria de pauta, de acordo com o Regimento. O 1038 

Conselheiro Falqueto passou a relatar o processo da Associação de Desenvolvimento Artístico, 1039 

Cultural e Ocupacional do Portador de Necessidades Especiais de Itajaí, informando ser revisão de 1040 

pedido de registro de entidade. Após sua colocação, o Conselheiro Renato Saidel indagou se essa 1041 

entidade, além do registro, havia tido processo de certificação junto ao CNAS, sendo interessante, 1042 

para registro, se verificar se houve algum tipo de certificação nesse período porque uma coisa estava 1043 

atrelada a outra, sendo fazer o registro para não haver problemas. A Coordenadora da Coordenação 1044 

de Normas, Sra. Christianne informou que a entidade nunca havia solicitado certificado no CNAS. A 1045 

Conselheira Edna, a título de esclarecimento, informou que a entidade no momento em que havia 1046 

feito o pedido de registro, não atendia a alguns requisitos no seu Estatuto, tendo julgamento feito e 1047 

deferido o pedido, com a CGU, após auditoria, recomendando a revisão do julgamento. Que a 1048 

alteração e registro pela entidade era de outubro de 2009., não atendendo na data do julgamento 1049 

anterior, com a decisão sendo pela anulação do julgamento anterior e por deferir nesse julgamento 1050 

porque agora a entidade apresentava todas as condições atendidas. A Coordenadora retificou que a 1051 

entidade em 2004 quando havia pedido o registro também solicitou o CEAS, sendo indeferido. E não 1052 

apresentando nenhum certificado pendente nem deferido no CNAS. O Conselheiro Falqueto informou 1053 

que seu voto era seguindo o Parecer Técnico e conforme o esclarecido pela Conselheira Edna, pela 1054 

anulação do processo anterior e pelo deferimento desse em tela. A Secretária-Executiva procedeu à 1055 

votação: Conselheira Márcia : “com o relator”. Conselheira Edna: “com o relator, pela anulação do 1056 

julgamento anterior e deferimento do pedido de registro.” Conselheira Thays: “com o relator, pela 1057 

anulação do julgamento anterior e deferimento do pedido”. Conselheira Fátima: “com o relator”. 1058 

Conselheira Tânia: “me abstenho”. Conselheiro Edval: “com o relator”. Conselheira Dolores: “com o 1059 

relator”. Conselheiro José Geraldo: “abstenção”. Conselheiro Frederico: “com o relator”. Conselheiro 1060 

Charles: “com o relator”. Conselheiro Renato de Paula: “com o relator”. Conselheiro José Crus: “com o 1061 

relator”. Conselheira Valéria: “com o relator”. Conselheira Margareth, que retornou à sala: “eu vou 1062 

me abster porque acabei de chegar”. Conselheiro Renato Saidel: “com o relator”. A senhora 1063 

Presidente computou treze votos com o relator e três abstenções. A Conselheira Dolores passou a 1064 

relatar o processo da Associação Esportiva Reflexo, de Abreu e Lima, sendo registro, sendo que ao 1065 

final pelas razões expostas, o Serviço de Registro e Certificado sugeria ao Colegiado desse Conselho o 1066 

deferimento em grau de reconsideração, o pedido de registro de entidade apresentado pela 1067 

Associação Esportiva Reflexo, por atender aos requisitos previstos na legislação que regulamenta a 1068 

matéria, assinado pelo Getúlio Rodrigues e Wellington Aragão Lima. A senhora Presidente colocou em 1069 
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discussão, com a Conselheira Edna indagando quando havia sido registrada em cartório essa alteração 1070 

do Estatuto e o pedido original, com a Conselheira Maria Dolores esclarecendo que havia sido em 28 1071 

de junho de 2009 e o pedido inicial no dia 18 de novembro de 2008. Após algumas considerações, a 1072 

Conselheira Maria Dolores votou no deferimento do pedido de reconsideração, registro, da entidade 1073 

acima nominada. Antes de chamar à votação, a Secretária-Executiva registrou a ausência justificada 1074 

nessa manhã do Conselheiro Frederico, assumindo a titularidade o Conselheiro Josenir: Conselheiro 1075 

Renato Saidel: “com a relatora, pelo deferimento”. Conselheira Edna: “vou me abster”. Conselheira 1076 

Thayz: “voto pelo deferimento”. Conselheira Fátima: “com a relatora, pelo deferimento”. Conselheira 1077 

Tânia Garib: “pelo deferimento”. Conselheiro Carlos Ferrari: “eu não estava na sala, portanto, me 1078 

abstenho”. Conselheiro Edval: “pelo deferimento”. Conselheiro Josenir: “pelo deferimento”. 1079 

Conselheiro José Geraldo: “pelo deferimento”. Conselheiro Charles: “com a relatora, pelo 1080 

deferimento”. Conselheiro Vicente: “com a relatora, pelo deferimento”. Conselheiro Renato de Paula: 1081 

“com a relatora”. Conselheiro José Crus: “com a relatora”. Conselheira Valéria: “com a relatora, pelo 1082 

deferimento”. 1083 

Conselheira Margareth: “com a relatora, pelo deferimento”. Conselheira Márcia: “pelo deferimento”. 1084 

Ao final da votação, foram computados quatorze votos pelo deferimento e duas abstenções. Na 1085 

sequência, a senhora Presidente passou para o Item Relato do GT Composição. A Coordenadora, 1086 

Conselheira Edna, esclareceu que não seia entregue nenhum documento, procedendo a um 1087 

informativo, tendo sido entregue entregue na última reunião um relato das primeiras reuniões do GT 1088 

Composição, com a conclusão daquela reunião. Que havia sido definido pela Plenária que o GT 1089 

apresentaria um material sobre o tema em uma das oficinas da Conferência, não sendo o produto 1090 

final do GT, mas considerações, sintetizando essas questões para subsidiar a discussão. A Conselheira 1091 

Edna informou que o documento final seria encaminhado para todos antes da Conferência, com o GT 1092 

aprimorando esse documento. O Conselheiro José Gerald indagou se esse documento que seria 1093 

apresentado na VII Conferência não deveria passar pelo crivo da Plenária. O Conselheiro Renato 1094 

informou que como estaria em uma das oficinas na Conferência que trataria da matéria afeta à 1095 

Comissão, gostaria que fosse incluído nas discussões e nas reuniões, caso houvessem. A senhora 1096 

Presidente esclareceu ao Conselheiro José Geraldo que esse GT não iria apresentar uma posição do 1097 

CNAS, com as discussões trazendoquestões para serem trabalhadas posteriormente, com a 1098 

Conselheira Edna informando que o documento final seria objeto de deliberação nessa Plenária, 1099 

colocando como encaminhamento a necessidade de prorrogação desse GT de pelo menos 120 dias, 1100 

dependendo as reuniões que ocorreriam. O Conselheiro José Geraldo solicitou aos membros desse GT 1101 

que estivessem com dificuldades de participar das reuniões, que se apresentassem e pedissem 1102 

substituição, considerando que o Grupo estava funcionado com apenas duas ou três pessoas. A 1103 

Conselheira Margareth informou que não havia podido comparecer na última reunião do GT mas que 1104 

havia lido o documento e enviado suas contribuições, não tendo retorno de sua sugestão. 1105 

Prosseguindo, referiu-se aos assuntos que seriam tratados na Conferência, observando que o produto 1106 

desse GT serviria para orientar a próxima eleição do CNAS. Que considerando haver pouco tempo 1107 

para concluir o trabalho, sugeriu se trabalhar pela internet, comprometendo-se após a realização do 1108 

seu Congresso, a formular um questionário e pedir para os delegados da VII Conferência 1109 
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preenchessem e devolvessem ao GT de Composição do CNAS. O Conselheiro José da Crus registrou 1110 

sua retirada, permanecendo a Conselheira Maria José. O Conselheiro Carlos manifestou-se 1111 

contemplado em parte pela prorrogação do trabalho do GT, discorrendo sobre o trabalho que vinham 1112 

realizando, encontrando que se teria que ter muito claro o papel do que se iria colher nas 1113 

Conferências, tendo que se tomar muito cuidado com o tratamento dessas informações. O 1114 

Conselheiro Renato de Paula esclareceu à Conselheira Margareth que o GT havia se debruçado em 1115 

sua última reunião em cima de todas as considerações que foram feitas, inclusive de Conselheiros que 1116 

não são do GT mas que contribuíram. Que ao debater o Grupo havia se deparado com questões 1117 

complexas e que impediam qualquer posicionamento mais firme do CNAS nesse momento sem 1118 

aprofundamento, discorrendo sobre a importância dessa discussão para levar à Plenária para 1119 

discussão e sem o retorno dos Conselhos Estaduais e Municipais. Encontrava que era sóbria a 1120 

proposta do GT nesse momento, porque não exporia o Conselho, considerando a prorrogação dos 1121 

trabalhos e depois da Conferência o GT ficaria até mais fortalecido, com mais subsídios e 1122 

considerando os entes federados. A Conselheira Edna ponderou que a oficina era mais um subsídio 1123 

para o GT, buscando-se as sistematizações das Conferências, não concordando com a confecção de 1124 

um questionario, que iria representar uma visão da pessoa, sendo esse o momento de reflexões e não 1125 

de definições. O Conselheiro Renato Saidel manifestou sua discordância com o Conselheiro Renato de 1126 

Paula a respeito das colocações sobre a apresentação de um relatório da discussão, pois quando se 1127 

apresentava um documento em nome do CNAS, se estaria tomando uma posição, tendo que se tomar 1128 

muito cuidado para não se apresentar uma posição equivocada. Entendia que o processo de discussão 1129 

era válido, sugerindo que a partir das discussões que foram feitas pelo CNAS nas oficinas, na própria 1130 

Conferência, vamos ter o material das Conferências Municipais, Conferências Estaduais e com todas 1131 

essas informações se teria subsídio ára poder ter um posicionamento. Caso se apresentasse um 1132 

documento, se poderia direcionar o trabalho e não dar a liberdade para os demais colocarem suas 1133 

posições. Concluindo, e à respeito das observaçaões do Conselheiro José Geraldo, solicitou a inclusão 1134 

de seu nome no Grupo. O Conselheiro José Geraldo colocou que os membros do GT já haviam 1135 

comunicado à Plenária que não se sentiam preparados para elaborar proposta sobre composição de 1136 

qualquer Conselho, assim como sobre processo eleitoral. Que para não ficarem omissos durante as 1137 

discussões desse assunto na Conferência e também para que não desse a essas discussões caráter 1138 

deliberativo, que se faria um informe, não relatório. Complementando, o Conselheiro Ferrari 1139 

destacou a necessidade dessa manifestação, considerando que o TCU indagaria sobre o trabalho 1140 

realizado. A Conselheira Margareth destacou que nunca havia sido contra a prorrogação de prazo, 1141 

entendendo, também, que oficina não tinha caráter deliberativo, assim como não havia colocado que 1142 

o GT levaria o material já pronto, apenas tendo solicitado resposta aos seus questionamentos. 1143 

Observou que seu encaminhamento era fazer um questionário e depois trabalhar em cima desses 1144 

dados fornecidos por talvez 90% dos delegados da VII Conferência. A senhora Presidente lembrou que 1145 

o tema da Conferência era Controle Social e Participação Popular, podendo surgir propostas 1146 

diferentes às do GT e que seriam submetidas ao Pleno da Conferência Nacional, diferente do trabalho 1147 

deste Grupo. Destacou que a única discordância era sosbre essa proposta de questionário, sendo que 1148 

nesse momento 98% dos municípios haviam sido consultados sobre este tema, coletando-se 1149 
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informaçaões desses relatórios que viriam virão das Conferências Municipais e Estaduais, observando 1150 

que o tema poderia ser encerrado. O Conselheiro Renato de Paula sugeriu que o GT solicitasse, depois 1151 

do processo da Conferência, à equipe que estaria trabalhando a relatoria o material completo 1152 

recebido dos dos estados e municípios. A Conselheira Edna ponderou, com relação ao questionário, 1153 

que os temas eram complexos, não tendo como se fazer uma pergunta objetiva, e com o material 1154 

recebido subsidiando esse trabalho. O Conselheiro Ferrari concordou com as colocações da 1155 

Conselheira Edna, observando que as pessoas não tinham opinião formada. A senhora Presidente 1156 

indagou se o Pleno estava contemplado com essas colocações, dando o item por encerrado. A 1157 

senhora Presidente informou que passariam às Câmaras de Julgamento no horário previsto de 12h às 1158 

13h, com os Conselheiros retornando à Plenária às 14h. Para efeito de ata, informou que foram 1159 

aprovadas as mesas, ficando pendente a composição da mesa três, que discutiria o “Vínculo SUAS e 1160 

entidades de Assistência Social: uma nova composição da Sociedade Civil”. A Conselheira Margareth 1161 

observou que na reunião da Sociedade Civil no dia anterior, havia ficado decidido que para falar em 1162 

nome das entidades de atendimento o Conselheiro Renato Saidel, na entidade de assessoramento o 1163 

Conselheiro Falqueto, na CNBB, e , na entidade de defesa de direitos a Pestalozzi. A Secretária-1164 

Executiva informou que a Câmara nº 01 seria na ala B, no Ministério do Trabalho, a Câmara n° 3 nessa 1165 

mesma sala, e a Câmara nº 2 na sala da Liliane, de 12h às 13h. ENCERRAMENTO. A senhora 1166 

Presidente encerrou a reunião para almoço, convidando a todos para retornarem às 14h. ABERTURA. 1167 

A senhora Presidente deu início à reunião, com a Secretária-Executiva, conferindo o quorum: 1168 

Conselheiros Titulares ou na titularidade presentes: Conselheira Márcia, Conselheira Edna, 1169 

Conselheira Thays, Conselheira Fátima, Conselheira Tânia, Conselheiro Renato Saidel, Conselheira 1170 

Simone, Conselheira Dolores, Conselheiro José Geraldo, Conselheiro Frederico, Conselheiro Charles. 1171 

Conselheiros Suplentes presentes: Conselheiro João Carlos, Conselheiro Pasquini, Conselheiro 1172 

Clodoaldo, Conselheiro Samuel, Conselheira Marisa, Conselheiro Edivaldo, Conselheiro Josenir. A 1173 

senhora Presidente passou ao Item Discussão do tema: A sistemática de financiamento da 1174 

Assistência Social, inclusive o Piso de Transição, agradecendo a presença da Diretora de Proteção 1175 

Social Básica, Aidê Cançado, e da Sra. Gabriela, que tentariam aclarar as dúvidas levantadas na 1176 

semana panterior nesse processo de capacitação dos Conselheiros para a VII Conferência Nacional, 1177 

solicitando aos Conselheiros que se apresentassem para as convidadas. A Sra. Aidê iniciou sua 1178 

apresentação fazendo uma introdução explicando o chamado processo de transição, que havia 1179 

iniciado em 2004, sendo feito um levantamento de todos os serviços prestados e seu financiamento. 1180 

Após explanar sobre o tema, informou que a transição estava prevista na NOB-SUAS que instituiu esse 1181 

chamado Piso de Transição, falando do Piso da Proteção Básica, cujos recursos eram aqueles 1182 

historicamente alocados nessa rede, que era um misto, em 2004, entre educacional e sócio-1183 

assistencial. Estava indicado que esse Piso, concluído o processo de transição da educação infantil 1184 

deveriam ser incorporados aos pisos definitivos da Proteção Básica, que financiavam basicamente o 1185 

PAIF, desenvolvido exclusivamente nos CRAS e o piso chamado Piso Variável, que na NOB era um piso 1186 

destinado à oferta de serviços que complementavam a ação do PAIF. A Sra. Aidê esclareceu que 1187 

vinham seguindo esse norte, com esse  processo todo de transição sendo extremamente complexo, e 1188 

também um desafio que era a definição propriamente de como se faria a aplicação desses recursos 1189 
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do Piso de Transição. Discorrendo sobre o material em tela, informou que tratavam da questão da 1190 

educação infantil, sinalizando que a partir de janeiro de 2010 não poderia haver creches e pré-escolas 1191 

na Assistência Social, o que estava colocado no Plano Decenal, extinguindo-se também o Piso Básico 1192 

de Transição a partir dessa data, com a Proteção Básica devendo ofertar exclusivamente serviços de 1193 

Assistência Social. Que a maior preocupação era, de se definir regras para esse processo de forma a 1194 

fortalecer o caráter universalizante da Proteção Social Básica, portanto, reconhecer a necessidade 1195 

desses serviços estarem disponíveis nos territórios de vulnerabilidade social para que a população 1196 

pudesse acessar, com o Piso remunerando serviços continuados que deveriam ser ofertados e estar 1197 

disponíveis para a população que necessitava desses serviços. A Sra. Aidê discorrer sobre a nova 1198 

lógica de financiamento que havia sido instituída com a NOB, como também o estabelecimento de 1199 

padrões para o co-financiamento da Proteção Básica, criando as condições para se equalizar os 1200 

recursos destinados à Proteção Social Básica, criando-se parâmetros para sua distribuição e 1201 

discorrendo sobre os mesmos. Prosseguindo, informou que o Piso Básico de Transição havia sido 1202 

extinto em 1º de janeiro, e a partir dessa data os recursos originários do Piso Básico de Transição 1203 

seriam incorporados ou no Piso Fixo ou no Piso Variável, explicando tais procedimentos, sendo 1204 

pactuado na CIT  a Proteção Básica não financiava estados, municípios e DF, discorrendo sobre o 1205 

percentual gasto pelos municípios. Discorreu sobre os procedimentos adotados e a preocupação em 1206 

financiar serviços de convivência e fortalecimento de vínculos para crianças e/ou para idosos, 1207 

considerando a continuidade desses serviços, ofertados pelos municípios, além do Programa 1208 

ProJovem, discorrendo sobre o assunto e a necessidade de cobertura pelo município, assim como a 1209 

prioridade com relação ao PAIF. Prosseguindo, discorreu sobre a forma desigual como o recurso era 1210 

distribuido, sendo disponibilizado um Termo de Aceite, com os municípios podendo se manifestar até 1211 

31 de outubro fazendo ou não o aceite a não-aceitação ou aceitação parcial de qualquer das opções, 1212 

representando recusa por parte do município ou DF de implantar aquele serviço de forma parcial ou 1213 

integral, podendo repassar a lista dos municípios que não assinaram o aceite. Concluindo, a Sra. Aidê 1214 

informou o recurso do Piso de Transição Inicial, foi de R$i 162 milhões, sendo aprovado para esse e o 1215 

próximo ano, R$ 222 milhões, para garantir a continuidade nos municípios que já estavam 1216 

implantando serviços de Assistência Social. A senhora Presidente abriu para inscrições, com o 1217 

Conselheiro Renato Saidel que indagou o motivo pelo quais os vinte e seis municípios não haviam 1218 

concordado com as regras. A Conselheira Margareth observando ser interessante ter a lista desses 1219 

municípios, sendo que essa não-aceitação da regra significaria que não haveria o repasse e, 1220 

conseqüentemente, a não implementação do Programa, o que refletiria no usuário e cujas regras 1221 

também deveriam ser conhecidas. A Conselheira Marisa indagou se quando citava os programas para 1222 

crianças, jovem e para idosos estariam incluídas as pessoas com deficiência e as pessoas com autismo. 1223 

A Conselheira Maria Dolores, discorrendo sobre a vulnerabilidade dos municípios, indagou como daria 1224 

a contrapartida. A Conselheira Simone observou que se estava construindo aí uma proposta de 1225 

reorganização e de organização da Proteção Básica, tendo como eixo fundamental a matricialidade 1226 

sócio-familiar, colocando o papel do PAIF e do CRAS nesse processo. Ponderou que quando se havia 1227 

discutido a NOB-SUAS no CNAS, sabiam dos inúmeros desafios que tinham que enfrentar, um dos 1228 

quais eram os chamados Pisos de Transição, discorrendo sobre os mesmos e a partilha do recursos e a 1229 
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importância da transferência de renda, que atualmente vinha substituindo inclusive o Fundo de 1230 

Participação dos Municípios. Ponderou que como não se poderia mandar nos municípios, somente se 1231 

poderia perguntar se aderiam ou não, o que vinha sendo discutido na Comissão Intergestores 1232 

Tripartite, tendo que se mudar o modelo. A Conselheira Simone destacou que estavam fazendo uma 1233 

proposta para se aperfeiçoar a adesão dos municípios ao SUAS, o que certamente seria muito 1234 

discutido no próximo ano no CNAS, existindo uma Câmara Técnica da CIT trabalhando para tentar 1235 

induzir o município a aceitar. A Sra. Aidê informou ter trazido um material que era o resultado do 1236 

aceite por estado e total Brasil, encaminhando posteriormente a lista dos municípios. Informou a 1237 

disponibilização aos municípios de um Termo Geral de Compromisso, incluindo compromissos gerais 1238 

e alguns outros específicos do serviço. Esclareceu que as pessoas com deficiência deveriam ser 1239 

incluídas em todos os serviços da Proteção Básica, sendo essa a orientação, inclusive nos documentos 1240 

de orientação dos serviços, além do suporte domiciliar para as pessoas com deficiência e/ou idosos, 1241 

sendo também um trabalho de prevenção e de inserção em rede, discorrendo sobre os possíveis 1242 

prejuizos trazidos para a população com essa paralização das atividades. Em relação ao piso como 1243 

referenciamento, colocou que ainda havia confusões sobre o assunto, explicando que quando se 1244 

adotava um piso que referenciaria as famílias com presença de crianças e/ou idosos nos territórios, 1245 

isso significava que o serviço deveria ser disponibilizado para aqueles que necessitassem acessar esse 1246 

serviço. O Conselheiro José Geraldo ponderou que se depreendia que a creche e a pré-escola não 1247 

mais seriam financiadas pela Assistência Social. Destacou sua preocupação que se havia uma 1248 

dificuldade com regras, que não eram tão rígidas e nem tão complexas, quando caisse no âmbito do 1249 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, que financiava esse serviço, as regras eram um 1250 

pouquinho mais complicadas. Indagou como viam a questão do preencimento dos requisitos, e se o 1251 

pessoal daria conta disso. A Sra. Aidê manifestou que sua preocupação vinha ao longo do tempo e 1252 

que desde 2004 vinham orientando os municípios para trazer o setor educacional para próximo dessa 1253 

rede e que a mesma pudesse se adequar aos critérios que já estavam regulados na educação, 1254 

percebendo-se um movimento muito grande de inserção no censo, com um grupo de cerca de 400 1255 

municípios ainda permaneceram esse ano com situações em que ainda estavam financiando rede de 1256 

educação infantil, os quais haviam sido orientados de como proceder. Observou que a orientação era 1257 

de que a Assistência Social tinha que discutir com a educação como resolveria esse problema tendo 1258 

que ofertar vaga em outro lugar, o que era sua responsabilidade. A Conselheira Maria Dolores 1259 

discorreu sobre a prioridade de atendimento nos municípios, havendo um vazio da família carente 1260 

com o público de zero a três que estava surgindo e que não estariam sendo legalizados nos 1261 

Conselhos. A Sra. Aidê explicou que o censo escolar estava mostrando aumento do atendimento de 1262 

zero a três também, destacando que a maior discussão com a educação era a questão do tempo 1263 

integral, debate que teria que ser feito com o setor responsável e forçar o atendimento até das 1264 

crianças mais vulnerabilizadas em tempo integral pela educação. Que não via outra maneira a não ser 1265 

a Assistência Social nos municípios ir para dentro dos Conselhos de Educação, levando essa discussão. 1266 

A Conselheira Tânia destacou que essa questão de a creche na Assistência passar para a educação já 1267 

era antiga, discorrendo sobre o assunto e as discussãoes realizadas. Ponderou que o procedimento 1268 

estava correndo mais rápido, faltando compreensão desses municípios e que mesmo na CIT, essa 1269 
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ação havia sido questionada. Prosseguindo, discorreu sobre os recursos alocados, destacando que na 1270 

maioria dos municípios havia sido um processo extremamente saudável. Concluindo, a Sra. Aidê 1271 

manifestou que estavam conscientes do tamanho do desafio colocado com esse processo de 1272 

transição e com o próprio processo de estruturação e organização da Proteção Social Básica, 1273 

esperando poder compartilhar em outras ocasiões como estaria o processo de implantação e da 1274 

própria organização e estruturação da Proteção Social Básica. A Secretária-Executiva informou que o 1275 

sistema de credenciamento já estava no link do site do CNAS para credenciamento dos convidados, e 1276 

dos delegados nacionais que haviam recebido as senhas procedendo á leitura da notícia: 1277 

“Oportunidade de participação na VII Conferência Nacional na qualidade de observador. O Conselho 1278 

Nacional informa que a partir do dia 17 de novembro, portanto, terça que vem para dar tempo de 1279 

todo mundo ficar sabendo, serão abertas as inscrições para as vagas de observadores da VII 1280 

Conferência Nacional de Assistência Social. A VII Conferência Nacional de Assistência Social realizar-1281 

se-á no período de 30 de novembro a 3 de dezembro próximo, no Centro de Convenções Ulisses 1282 

Guimarães, Brasília, DF. O link para a inscrição encontra-se na página da VII Conferência Nacional. 1283 

Estão disponíveis 200 vagas e o critério de preenchimento das mesmas é por ordem de acesso. O 1284 

observador devidamente inscrito receberá comunicação automática confirmando seu 1285 

credenciamento, conforme orientação abaixo: 1) clique no “credenciar como observador”; 2) preencha 1286 

todos os campos do formulário de credenciamento; 3) clique em “confirmar”; 4) o sistema exibirá uma 1287 

mensagem de confirmação do credenciamento. Informamos que os custos de transporte, alimentação 1288 

e hospedagem dos observadores, que receberão de sua inscrição, serão de responsabilidade dos 1289 

mesmos”. Informou que estaria no site e no dia 17 seria aberto o sistema para as vagas de 200 1290 

observadores, a partir das 9 horas da manhã, horário de Brasília. A senhora Presidente, destacando a 1291 

presença de representantes, solicitou que essas informações fossem transmitidas para os Conselhos 1292 

Estaduais, gestores municipais, gestores estaduais, Conselhos Estaduais para cada um comunicar à 1293 

sua rede para que todos tivessem acesso a essa informação. A senhora Presidente passou para o 1294 

próximo Item Regulamento da Conferência. A Secretária-Executiva informou a retirada da 1295 

Conselheira Thays, com o Conselheiro João Carlos ena titularidade, assim como a retirada do 1296 

Conselheiro Renato Saidel. A Conselheira Edna procedeu à leitura da “Resolução de 12 de novembro 1297 

de 2009. Aprova o Regulamento da VII Conferência Nacional de Assistência Social. O Conselho 1298 

Nacional de Assistência Social – CNAS, em reunião Plenária, realizada no dia 12 de novembro de 2009, 1299 

de acordo com suas competências conferidas pelo art. 18, inciso VI da lei nº 8742, de 7 de dezembro 1300 

de 1993, resolve: 1) aprovar o Regulamento da VII Conferência Nacional de Assistência Social, 1301 

conforme anexo; 2) Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação. Márcia Maria 1302 

Biondi Pinheiro, Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social. Anexo. Regulamento da VII 1303 

Conferência Nacional de Assistência Social. Capítulo I – Dos Objetivos. Art. 1º - A VII Conferência 1304 

Nacional de Assistência Social, convocada pela Portaria Conjunto nº 01, de 4 de setembro de 2008, 1305 

assinada conjuntamente pelo Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e pela 1306 

Presidência do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, em cumprimento ao disposto no art. 1307 

18, inciso VI da lei nº 8742, de 7 de dezembro de 1993, que no inciso VI do art. 2º da Resolução CNAS 1308 

nº 53/2008 tem por objetivo avaliar e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do Sistema Único da 1309 
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Assistência Social – SUAS, na perspectiva da participação e do controle social. Art. 2º - São objetivos 1310 

específicos da VII Conferência Nacional de Assistência Social: I – Discutir e avaliar a participação 1311 

popular e o exercício do controle social no âmbito do SUAS; II – avaliar a dinâmica de efetivação dos 1312 

dez direitos sócio-assistenciais, aprovados na V Conferência Nacional de Assistência Social, definindo 1313 

estratégias de fortalecimento da participação popular; III – Discutir e avaliar a participação popular e 1314 

o controle social em relação ao orçamento e ao financiamento para a implementação do Plano 1315 

Decenal da Assistência Social nos três níveis de governo. Debater a atuação do trabalhador da 1316 

assistência social no perspectiva da articulação, do protagonismo do usuário na implementação do 1317 

SUAS e no fortalecimento do controle social; V – Discutir a gestão, instrumentos e processos de 1318 

trabalho no âmbito do SUAS na perspectiva dos direitos dos trabalhadores. VI – Discutir e avaliar a 1319 

representatividade, composição, dinâmica e processo de escolha dos membros dos Conselhos de 1320 

assistência social, visando a democratização e efetivação do controle social e da participação popular. 1321 

VII – Discutir a atuação das entidades de assistência social, sua co-responsabilidade no âmbito do 1322 

SUAS na execução da política e na perspectiva do fortalecimento do controle social em todos os níveis 1323 

da participação popular e da democratização de sua gestão interna; VIII – conhecer e debater 1324 

experiências de implementação do SUAS que envolvam a participação popular e o controle social. 1325 

Capítulo II – Do Temário. Art. 2º - A VII Conferência Nacional de Assistência Social tem como tem a 1326 

“Participação e Controle Social no Sistema Único de Assistência Social – SUAS”. Parágrafo único – São 1327 

subtemas da VII Conferência Nacional de Assistência Social: I – O processo histórico da participação 1328 

popular no país: nossa cidade e territórios em movimento; II – A trajetória e significado do controle 1329 

social na Política de Assistência Social: a diretriz constitucional em debate; III – O protagonismo do 1330 

usuário, seu lugar político n o SUAS: uma construção inadiável; IV – Os Conselhos de Assistência Social 1331 

e o SUAS: composição, dinâmica, caráter da representação e processo de escolha; V – As bases para a 1332 

garantia do financiamento da assistência social: a justiça tributária que queremos; VI – A 1333 

democratização da gestão do SUAS: participação e articulação intergovernamental; VII – As entidades 1334 

de assistência social e o vínculo SUAS: controle social, participação popular e gestão interna; VIII – O 1335 

trabalhador do SUAS e o protagonismo dos usuários: base para uma atuação democrática e 1336 

participativa. Capítulo III – Da Realização. Art. 4º - A realização da VII Conferência Nacional de 1337 

Assistência Social foi precedida de Conferências Municipais, Estaduais e do Distrito Federal. §1º - Nas 1338 

Conferências de Assistência Social dos estados e do Distrito Federal foram eleitos os delegados de 1339 

âmbito estadual e municipal, titulares e suplentes, garantindo a paridade entre representação 1340 

governamental e sociedade civil; §2º - As Conferências de Assistência Social dos municípios, estados e 1341 

do Distrito Federal tiveram como tema geral participação e controle social no SUAS. Art. 5º - A VII 1342 

Conferências Nacional será realizada em Brasília, no período de 30 de novembro a 3 de dezembro de 1343 

2009. Capítulo IV – Dos Participantes. Art. 6º - São participantes da VII Conferência Nacional de 1344 

Assistência Social: I – Os delegados devidamente credenciados, com direito a voz e a voto, e em 1345 

número de 1420; II – Os convidados do CNAS com direito a voz em número de 280; III – Os 1346 

observadores, com direito a voz, em número de 200; IV – Os colaboradores, conferencistas, relatores, 1347 

expositores de oficinas, expositores de estandes, grupo de mobilização, equipe de apoio e outros. § 1º 1348 

- São convidados do CNAS para participar da VII Conferências Nacional as autoridades dos poderes 1349 



Ata – Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) - 36/44 

executivo, legislativo e judiciário, Secretários Executivos dos Conselhos Estaduais, profissionais e 1350 

representantes de entidades e organizações da área, trabalhadores, usuários e organizações de 1351 

usuários. § 2º - São observadores aqueles que se inscreveram no Sistema de Credenciamento online na 1352 

página eletrônica do CNAS, seguindo critérios de ordem de acesso. Art. 7º - São delegados 1353 

considerando a paridade na representação: I – natos - os Conselheiros do CNAS, titulares a e 1354 

suplentes, devidamente credenciados em número de 36; II – Representantes da esfera municipal, 1355 

estadual e distrital eleitos nas Conferências de Assistência Social Estaduais e do Distrito Federal em 1356 

número de 1296; III – Representantes da esfera federal indicados pelo governo federal e pelo CNAS em 1357 

número de 88. Capítulo V – Da Escolha dos Delegados. Art. 8º - A definição do número de delegados 1358 

eleitos nas Conferências Estaduais e do Distrito Federal observou o disposto no Informe CNAS nº 1359 

2/2009, que se encontra na página eletrônica do CNAS: www.mds.gov.br/cnas. Art. 9º -  As relações 1360 

de delegados titulares ou suplentes eleitos nas Conferências de Assistência Social dos estados e do 1361 

Distrito Federal foram encaminhados ao CNAS via sistema de registro dos relatórios da Conferências 1362 

Estaduais e do Distrito Federal e Sistema de Credenciamento. Capítulo VI – Do Credenciamento. Art. 1363 

10º - O credenciamento de delegados será realizado previamente pelo Conselho Nacional de 1364 

Assistência Social, bem como dos estados e do Distrito Federal, utilizando-se do sistema de 1365 

credenciamento online e a entrega de material e dos crachás observará o estabelecido pela Comissão 1366 

Organizadora e os horários contidos na programação da VII Conferência Nacional. Parágrafo púnico – 1367 

na ausência de delegados titulares ois respectivos suplentes serão credenciados mediante documento 1368 

devidamente assinado pelo Presidente da Conferência Estadual/ Distrito Federal, ou pelos 1369 

responsáveis pela delegação no prazo e horário do credenciamento da VII Conferência Nacional 1370 

devendo a indicação de suplente observar a deliberação do Plenária nas Conferências Estaduais e do 1371 

Distrito Federal, conforme relatório. Capítulo VII – Dos relatórios. Art. 11º - Os relatórios das 1372 

Conferências Estaduais e do Distrito Federal foram encaminhados, conforme orientações do Informe 1373 

CNAS nº 05/09, que se encontra na página eletrônica do CNAS: www.mds.gov.br/cnas por meio de 1374 

endereço eletrônico e registrado no Sistema de Registro de Relatórios das Conferências dos Estados e 1375 

do Distrito Federal. Capítulo VIII – Da Sistematização dos Relatórios e Relatoria da VII Conferência 1376 

Nacional. Art. 12 – A sistematização das deliberações integrantes dos relatórios das Conferências dos 1377 

Estados e do Distrito Federal, consistirá no material a ser analisado pelos Grupos de Trabalho da VII 1378 

Conferência Nacional e Assistência Social, consubtanciado nos Cadernos de Deliberações. Art. 13 – Os 1379 

Cadernos de Deliberações serão sistematizados por eixos, os quais contemplam os conteúdos dos 1380 

subtemas, conforme descrição abaixo: I – Processo histórico da participação popular no país: 1381 

trajetória e significado do controle social na Política de Assistência Social e Conselhos de Assistência 1382 

Social e o SUAS; II – Os usuários e seu lugar político no SUAS e os trabalhadores do SUAS em relação 1383 

ao protagonismo dos usuários; III – Democratização da gestão do SUAS e entidade de assistência 1384 

social e o vínculo SUAS; IV – Bases para a garantia do financiamento da assistência social. Parágrafo 1385 

único – Também serão sistematizados no referido Caderno como princípios, diretrizes e objetivos da 1386 

Política de Assistência Social as propostas que vierem indicadas pelos relatórios das Conferências de 1387 

Assistência Social dos Estados e do Distrito Federal com essas características. Art. 14 – A relatoria 1388 

adotou como critério para sistematização: I – O comparecimento de seu conteúdo em mais de dois 1389 

http://www.mds.gov.br/cnas
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estados da Federação; II – A presença de demandas e expressões regionais, desde que também 1390 

apontadas por outros estados da respectiva região; III – A identificação de conteúdos que se 1391 

caracterizam como princípios, diretrizes e objetivos da Política de Assistência Social a serem 1392 

apreciados na Plenária para referendo. Art. 15 – A relatoria da VII Conferência Nacional de Assistência 1393 

Social contará com um Coordenador Geral, um especialista em relatoria, um Relator Geral, relatores 1394 

responsáveis por eixos e relatores de grupos. Capítulo IX – Da Organização. Art. 16 – A VII Conferência 1395 

Nacional terá como Presidente a Presidente do CNAS e como Presidente de honra o Ministro de Estado 1396 

do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Parágrafo único – Na ausência da Presidente a Vice-1397 

Presidente do CNAS assumirá a Presidência da VII Conferência Nacional. Art. 17 – Para o organização 1398 

e desenvolvimento de suas atividades, a VII Conferência Nacional contará com uma Comissão 1399 

Organizadora, constituída por meio da Resolução nº 67, de 23 de setembro de 2008 e suas alterações, 1400 

com a seguinte composição atual: I – Coordenadores: Presidente do Conselho Nacional, Márcia Maria 1401 

Biondi Pinheiro e Vice-Presidente, Margareth Alves Dallaruvera; II – Representantes governamentais: 1402 

Charles Roberto Pranke, Heloísa Helena Mesquita Maciel, Renato Francisco dos Santos Paula e Simone 1403 

Aparecida Albuquerque; III – Representantes da sociedade civil: Carlos Eduardo Ferrari, Clodoaldo de 1404 

Lima Leite, Edivaldo da Silva Ramos e Vicente Falqueto. Art. 18 – A Comissão Organizadora, 1405 

responsável pela realização da VII Conferência Nacional subdivide-se em quatro Subcomissões, 1406 

conforme Resolução CNAS nº 46/2009 e suas alterações: I – Subcomissão Programática; II – 1407 

Subcomissão de Comunicação; III – Subcomissão de Articulação do Protagonismo do Usuário da Rede 1408 

Sócio-assistencial nas Conferências de Assistência Social; IV – Subcomissão de Acessibilidade; V- 1409 

Subcomissão de Infraestrutura. Art. 19 – A Comissão Organizadora contará com o suporte técnico e 1410 

administrativo do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS, necessários à 1411 

realização das atividades relacionada à organização e desenvolvimento da VII Conferência Nacional. 1412 

Art. 20 – A VII Conferência Nacional será constituída de Palestra Magna, mesas temáticas, oficinas, 1413 

grupos de trabalho, debates e Plenária Final. Capítulo X – Dos Recursos. Art. 21 – As despesas com a 1414 

organização geral e realização da VII Conferência Nacional correrão à conta de dotação orçamentária 1415 

consignada ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – e apoio institucional de 1416 

patrocinadores. Art. 22 – A operacionalização da VII Conferência Nacional dar-se-á pela empresa que 1417 

se sagrou vencedora no procedimento licitatório, na modalidade de Pregão Eletrônico nº 00044/2009. 1418 

Capítulo 10 – Do Regimento Interno da VII Conferência Nacional. Art. 23 – A Comissão Organizadora 1419 

apresentará proposta de Regimento Interno a ser submetido à aprovação por maioria simples dos 1420 

delegados credenciados até o horário estabelecido no programa da VII Conferência Nacional de 1421 

Assistência Social. Parágrafo único – As regras para leitura, discussão e aprovação do Regimento 1422 

Interno serão apresentadas pela Coordenação da Plenária de Leitura e aprovação do Regimento 1423 

Interno da VII Conferência Nacional. Capítulo XI – Disposições Gerais. Art. 24 – Os casos omissos serão 1424 

resolvidos pela Presidência da VII Conferência Nacional em conjunto com a Comissão Organizadora”. 1425 

A Conselheira Edna solicitou a padronização visto que em alguns lugares aparecia VII Conferência e 1426 

em outros VII Conferência Nacional de Assistência Social, ao que a senhora Presidente comunicou que 1427 

o Conselheiro Falqueto havia se prontificado a fazer uma leitura criteriosa e corrigir o que fosse 1428 

necessário. A Secretária-Executiva solicitou correção no início da Resolução quando falava “O 1429 
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Conselho Nacional em reunião”, para “realizadas nos dias “11 e 12”, com o Conselheiro José Geraldo 1430 

sugerindo criar uma sigla para não ficar repetindo VII Conferência Nacional de Assistência Social. O 1431 

Conselheiro Falqueto sugeriu usar apenas VII Conferência, com a Conselheira Edna indicando a 1432 

numeração do artigo que não deveria ser em romano, mas sim número um e número dois, com o 1433 

inciso sendo em romano. A Conselheira Marisa Marisa observou se não seria interessante ter um 1434 

espaço para novas propostas vidas dos estados e municípios, ao que a Secretária-Executiva esclareceu 1435 

que se estava tratando do Regulamento da Conferência, antes da realização do evento, e durante seu 1436 

transcurso se teria o Regimento Interno da Conferência, não podendo, nesse momento, se incorporar 1437 

novas propostas pois se estava vendo como sistematizar as que vieram das Conferências Estaduais. 1438 

Prosseguindo, a Secretária-Executiva informou ter um destaque no parágrafo 1º, observando que na 1439 

Comissão haviam pedido não explicitar especificamente os Secretários-Executivos dos Conselhos, 1440 

porque estavam na categoria de convidados, solicitando fosse suprimido, para não ter que se nomear 1441 

os demais convidados, ao que o Conselheiro Charles explicou que os Secretários-Executivos estavam 1442 

em outra instância antes, sendo deslocados para a atual. O Conselheiro Ferrari com relação aos 1443 

convidados, autoridades do Poder Legislativo, Executivo e Judiciário, indagou se não seria melhor 1444 

especificar a instância O Conselheiro Fredericoindicou o artigo 4º, parágrafo 1º, “Nas Conferências de 1445 

Assistência Social dos Estados Distrito Federal”, se não caberia “e dos municípios”. Após colocações 1446 

ficou consensuada a redação “no âmbito de estados e municípios”, colocando-se que “nas 1447 

Conferências Estaduais foram eleitos os delegados representantes de estados e municípios”. A 1448 

Conselheira Edna indicou o artigo 7º, inciso I. “Natos são os Conselheiros do CNAS”, devendo ser “ 1449 

Conselheiros Nacionais”, tirando “do CNAS”. Prosseguindo, indicou no artigo 9° “As relações foram 1450 

encaminhados” sendo “encaminhadas”. A Conselheira Maria José observou que estava especificando 1451 

o credenciamento de delegados, indagando se seriam apenas esses ou os convidados e observadores 1452 

não tinham credenciamento, o que estava faltando. O Conselheiro Charles esclareceu que havia que 1453 

se criar um parágrafo novo porque esse estava exclusivo da questão dos delegados, falando dos 1454 

titulares e suplentes, sendo um artigo novo dizendo que os convidados e observadores também 1455 

teriam credenciamento, com os demais participantes tendo credenciamento online. A Secretária-1456 

Executiva colocou que o credenciamento de inscrição de convidados, delegados nacionais e 1457 

observadores era online, conforme havia informado, mas o credenciamento e entrega do material e 1458 

do crachá seria conforme a programação estabelecida pela Comissão Organizadora em horários 1459 

contidos na programação. O Conselheiro Samuel indagou se os Conselheiros Nacionais precisariam 1460 

fazer esse credenciamento online, com a Secretária-Executiva informando que a Secretaria tomaria 1461 

esses procedimentos. O Conselheiro Clodoaldo indagou se havia outra maneira de se fazer 1462 

credenciamento, com a Secretária-Executiva observando que conhecia apenas o online. A senhora 1463 

Presidente indicou que estavam se ausentando a Conselheira Maria Dolores e o Conselheiro Edval, 1464 

com o Conselheiro Samuel na titularidade. Prosseguindo, a Conselheira Edna indicou que já havia sido 1465 

alterado, “bem como pelos Conselhos Estaduais e do Distrito Federal”. Indagando de quem seria o 1466 

credenciamento, sugerindo constar “Dos respectivos âmbitos”. Prosseguindo, observou que deveria 1467 

constar que cada setor faria seu credenciamento, o que teria que ser colocado, ao que o Conselheiro 1468 

Clodoaldo sugeriu coclocar ao invés de “será realizado”, “caberá aos Conselhos Estaduais”. A 1469 
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Conselheira Tânia colocou “O credenciamento de delegados nacionais será realizado previamente pelo 1470 

Conselho Nacional de Assistência Social, e o credenciamento dos delegados de estados e Distrito 1471 

Federal pelos Conselhos Estaduais de Assistência Social, utilizando-se do sistema online”, com o 1472 

Conselheiro José Geraldo observando, como questão de ordem, que os Conselheiros estavam se 1473 

retirando, havendo ainda que aprovar esse item. A Secretária-Executiva destacou no parágrafo único 1474 

do artigo 10 “estadual e/ou DF”. A Conselheira Simone observou que o artigo 11 falava “Os relatórios 1475 

das Conferências Estaduais e do Distrito Federal foram encaminhados”, colocando “Os relatórios das 1476 

Conferências Estaduais foram encaminhados”, tendo sido dado prazo. O Conselheiro Clodoaldo 1477 

sugeriu retirar “do Distrito Federal”, que aparecia duas vezes no mesmo artigo. A Conselheira Edna 1478 

observou que onde estaria 11 era 12, prosseguindo com o artigo 13, inciso II, “Os usuários e seu lugar 1479 

político no SUAS e os trabalhadores do SUAS em relação ao protagonismo do usuário”, ao que a 1480 

senhora Presidente ponderou que havia que deixarm por ser os trabalhadores do SUAS. A Conselheira 1481 

Edna citou no inciso I, “O comparecimento de seu conteúdo”, que deveria ser alterado, com a senhora 1482 

Presidente sugerindo “a incidência”, e a Conselheira Simone “a incidência da proposta”. A Conselheira 1483 

Edna observou que era “do conteúdo” ou “de conteúdo”. No artigo 17, no final da segunda linha “por 1484 

meio da Resolução”, sendo “Resolução CNAS nº 67 de 23 de setembro de 2008 e suas alterações,”. 1485 

Prosseguindo, destacou ter dois pontos no inciso V, sendo ponto final, e no inciso IV era ponto e 1486 

vírgula, no Inciso IV do artigo 18, tendo que mudar a numeração. A Secretária-Executiva destacou que 1487 

no artigo 19 teria que trocar por “conta”, “a Comissão Organizadora conta com suporte técnico”, no 1488 

presente, e no artigo 20 foi sugerida a alteração do nome “Palestra Magna” ou “Conferência Magna” 1489 

para “Painel de Abertura, Mesa Temáticas, Oficinas, Grupos de Trabalho, Debates e Plenária Final”. A 1490 

Conselheira Edna, no artigo 19, “Conta com o suporte técnico e administrativo do” e artigo. 22 “A 1491 

operacionalização da VII Conferência dar-se-á pela empresa que sagrou vencedora no procedimento” 1492 

sendo “vencedora no processo”, com a senhora Presidente sugerindo tirar “se sagrou” e a Conselheira 1493 

Edna tirar o “na”, sendo “modalidade de Pregão Eletrônico”. A Conselheira Tânia colocou “A 1494 

operacionalização da VII Conferência Nacional dar-se-á pela empresa vencedora do processo 1495 

licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico nº”, tirando “sagrou” e “A operacionalização será 1496 

realizada pela empresa vencedora do processo licitatório nº”. A senhora Presidente sugeriu tirar “dar-1497 

se-á”, com a Conselheira Maria José destacando que a numeração do Pregão teria que estar 1498 

acompanhada pelo órgão que o lançou, devendo ser “Pregão Eletrônico MDS nº.” A Secretária-1499 

Executiva colocou “A operacionalização da VII Conferência Nacional será realizada pela empresa 1500 

vencedora do processo licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico”. Após colocações no Parágrafo 1501 

Ùnico, o Conselheiro José Geraldo sugeriu “Pela Coordenação da Plenária por ela responsável”, sendo 1502 

aceito. Terminados os destaques, a Secretária-Executiva procedeu à votação: Conselheiro Charles: 1503 

“pela aprovação do Regulamento da VII Conferência Nacional de Assistência Social”. Conselheiro 1504 

Clodoaldo, na titularidade: “pela aprovação”. Conselheiro Falqueto: “pela aprovação”. Conselheiro 1505 

Samuel, na titularidade: “pela aprovação”. Conselheiro José Geraldo: “pela aprovação”. Conselheiro 1506 

Frederico: “pela aprovação”. Conselheiro Carlos Ferrari: “pela aprovação”. Conselheira Simone: “pela 1507 

aprovação”. Conselheira Tânia: “pela aprovação”. Conselheira Fátima: “pela aprovação”. Conselheira 1508 

Edna: “pela aprovação”. Conselheira Márcia: “pela aprovação”. Conselheira Margareth: “pela 1509 
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aprovação”. Conselheiro João Carlos, na titularidade: “pela aprovação”. Conselheira Maria José, na 1510 

titularidade: “pela aprovação”. Conselheiro Renato: “pela aprovação”. A senhora Presidente destacou 1511 

a aprovação por unanimidade, com a Conselheira Edna, para registro, solicitando atenção na redação 1512 

final para a numeração de capítulos e numeração de artigos. Prosseguindo, a senhora Presidente 1513 

passou para o Item Relato da Presidência Ampliada, em cuja reunião havia sido discutida a agenda do 1514 

próximo ano, informando uma proposta de calendário para as Reuniões Ordinárias em 2010, com 1515 

sugestão para reunião em janeiro em anexo, procedendo à leitura: “Seria uma reunião em dezembro 1516 

de 2009, no dia 15 de dezembro, apenas para fazermos avaliação da VII Conferência Nacional de 1517 

Assistência Social. Em janeiro a próxima reunião seria dias 19 e 20 de janeiro, com a seguinte pauta: 1518 

“Lei da Certificação: conseqüências e diretrizes para revisão do planejamento do CNAS”. Então na 1519 

verdade as datas nós já consideramos nas datas que estão em anexo os eventos de, além da 1520 

Confraternização Universal dia 1º, a questão da Plenária, Fórum Social Mundial, a questão do 1521 

Carnaval, a Conferência Mundial de Seguridade Social, Corpus Christi, eleição e posse da sociedade 1522 

social em junho, eleição e possa da Presidência em julho. As demais seguem sempre reunião de 1523 

Comissões e Plenária, até dezembro. Manteve-se a mesma sistemática, ressalvado o Fórum Social 1524 

Mundial e a Conferência Mundial, manteve-se a mesma sistemática de reuniões: terças, quartas e 1525 

quintas. Vou seguir aqui a ordem dos informes. 3. Convite da Federação Riograndense de Entidades de 1526 

e para Cegos. Essa federação convida o Carlos Ferrari para participar e proferir palestras com o tema: 1527 

“O protagonismo do usuário no exercício do controle social do SUAS” e no “Curso de capacitação de 1528 

dirigentes de entidades de cegos para atuação em Conselhos”. Será realizado nos dias 16 a 18 de 1529 

novembro, no Dall’ onder Grande Hotel, em Bento Gonçalves. A Presidência indica o Conselheiro 1530 

Carlos Ferrari para representar o CNAS no evento. Item 4. O Conselho Federal de Psicologia comunica 1531 

sobre o Seminário preparatório da Conferência Nacional de Comunicação, CONFECOM. Promoveu nos 1532 

dias 23, 24 e 25 de julho Seminário Preparatório para essa Conferência, discutindo as contribuições da 1533 

psicologia. O Conselho informa ainda que foi deliberado no Seminário Preparatório para essa a I 1534 

Conferência e os temas propostas para essa Conferência. A Presidência Ampliada divulga a 1535 

informação sobre a Conferência e solicita ao Conselheiro Frederico Jorge Leite obter mais informações 1536 

para trazer ao CNAS objetivando a participação deste Conselho nesta Conferência de Comunicação. 1537 

Sobre a Conferência Mundial de Seguridade Social, que você receberam aqui o folder entregue 1538 

agorinha mesmo, a Presidente e o Conselheiro Frederico encaminharam aos demais Conselheiros por 1539 

e-mail, material sobre o tema afim de que acompanhem o assunto. No dia 4 de dezembro de 2009 1540 

acontecerá o Seminário Nacional para escolha dos delegados da Conferência Mundial. 1541 

Encaminhamento: A Presidência encaminhou carta aos Conselhos Estaduais, que está anexo. A 1542 

Presidente do CNAS, Márcia Pinheiro e o Conselheiro representarão o CNAS no Seminário nacional e a 1543 

Presidência Ampliada indicou a Conselheira Edna Alegro para acompanhar os trabalhos de grupo do 1544 

Seminário nos dias 4, 5 e 6 de dezembro. Revista Filantropia. A Presidência Ampliada solicitou ao 1545 

Conselheiro José Geraldo França Diniz que escrevesse um texto em resposta à matéria veiculada na 1546 

Revista no mês passado. Na verdade nós demos essa tarefa ao Conselheiro Carlos Ferrari, que 1547 

apresentou o seu texto na reunião, nós o lemos e consideramos que ele está muito bom e interessante, 1548 

mas que poderia ser encaminhado por ele próprio. Que o CNAS faria um texto mais curto, 1549 
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simplesmente colocando a questão que nos afetou. Então o texto que foi apresentado, que nós 1550 

estamos submetendo é “O Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, no exercício do controle 1551 

social e na busca de garantir ao cidadão, submetido a situação de vulnerabilidade social, o direito a 1552 

atendimento gratuito e de qualidade, direito esse garantido pela Carta Magna Brasileira, preconiza a 1553 

sustentabilidade das Entidades prestadoras de serviços sócio-assistenciais embasada na gestão 1554 

eficiente e profissional. Pelas razões mencionadas acima se sente na obrigação de rechaçar a apologia 1555 

à gestão mercantilizada consubstanciada em artigo publicado por esse prestigioso veículo de 1556 

comunicação na página ___, de seu número ___, da edição de setembro entitulado “A Busca do Pote 1557 

de Ouro”. VII Conferência Nacional dos Direitos da Criança e Adolescente. O Conselho da Criança e 1558 

Adolescente convidou a Presidente para abertura da Conferência, que acontecerá no dia 7 de 1559 

dezembro no Centro de Convenções em Brasil. Manifesto dos Surdos Usuários da Língua Brasileira de 1560 

Sinais. O Manifesto dos Surdos Brasileiros Membros Nativos da Comunidade Linguística de Libras e de 1561 

outros cidadão, educadores e cientistas brasileiros, que os apóiam, solicitam a permanência, expansão 1562 

das escolas bilíngües para surdos em âmbito municipal, estadual e nacional em todos os níveis de 1563 

escolaridade da Educação Básica.” Encaminhamento. A Presidência Ampliada discutiu o documento e 1564 

entende que por ser um tema transversal requer uma discussão mais aprofundada, o que deverá 1565 

ocorrer em outra oportunidade. Individualmente os Conselheiros que concordarem poderão assinar o 1566 

documento, obviamente. Retificações/correções administrativas de processo de registro e concessão 1567 

e renovação de CEBAS”. A senhora Presidente esclareceu serem vários processos que a Conselheira 1568 

Edna procederia à sua leitura, e que informou serem processos verificados entre a quinta-feira 1569 

passada, sexta, sábado, segunda, com sua participação, Dr. Douglas, Ariane, Christianne, Getúlio e 1570 

Wellington. Esclareceu tratar-se de processos já julgados que por algum motivo tinham alguma 1571 

correção a ser feita, estando completamente documentada no processo, inclusive com alguns tendo 1572 

Parecer da CONJUR: Processo nº 44006.003429/2001-63. Obra Social São Judas Tadeu. Processo nº 1573 

71010.001521/200-64, Obra Social e Assistencial Nossa Senhora Auxiliadora. Processo nº 1574 

71010.000485/2004-01, Clube das Mães. Processo nº 44006.002690/2002-27, Associação de Pais e 1575 

Amigos de Deodápolis. Processo nº 71010.001427/2003-13, Bem-estar Familiar no Brasil – BEMFAM. 1576 

Processo nº 44006.001651/2001-21, Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Lorena. 1577 

Processo nº 71010.002524/2004-04, Sociedade Cidadã 2000 pelos Direitos da Criança e do 1578 

Adolescente. Processo nº 71010.008055/2008-52, Escola José Álvares de Azevedo. Processo nº 1579 

44006.001791/1997-16 (renovação) e processo 44006.001727/199-89 (reconsideração), Hospital 1580 

Nossa Senhora das Graças. Processo nº 71010.001144/2006-14, Núcleo Assistencial de Limoeiro. 1581 

Processo nº 440006.001409/1997-00, 440006.000348/2001-10, 44006.002251/2002-14 e 1582 

71010.002451/2005-23, Missão de São Pedro. Processo nº 71010.002151/2003-82, União das Escolas 1583 

Superiores de Cuiabá. Processo nº 71010.001649/2004-17 e 71010.001603/2007-32, Santa Casa de 1584 

Misericórdia de Belo Horizonte. Concluindo destacou que os Conselheiros tinham cópi em mãos, 1585 

dizendo o que havia ocorrido e quais os encaminhamentos. A senhora Presidente passou à discussão 1586 

do Calendário das reuniões de 2010, com o primeiro ponto sendo uma reunião de avaliação da VII 1587 

Conferência, ao que a Conselheira Simone observando não ter entendido a avaliação da Conferência 1588 

no dia 15, 12 dias depois da Conferência Nacional. A senhora Presidente esclareceu ter havido 1589 
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manifestação no dia anterior, para que se deixasse para janeiro, mes em que se teria uma reunião 1590 

mais no final já sobre uma nova lei, eque seria mais importante fazer no calor da Conferência. O 1591 

Conselheiro José Geraldo esclareceu que sua proposta era de que não se realizasse reunião no CNAS 1592 

em dezembro, com o Conselheiro Ferrari propondo que pelo menos a avaliação da Conferência teria 1593 

que ser feita. O Conselheiro Ferrari ponderou ter levado para o grupo uma série de reflexões, sendo 1594 

que após a Conferência era necessário se fazer esse balanço. A Conselheira Simone observou ser 1595 

pouco produtivo fazer uma reunião com os conselheiros cansados, sendo contra a realização dessa 1596 

reunião no dia 15 de dezembro, propondo fosse realizada em janeiro. A senhora Presidente 1597 

acrescentou que com instrumentais para avaliação, lembrando que quando terminasse a Conferência 1598 

de Assistência Social, a de Seguridade iniciava nos dias 4, 5 e 6, e no dia 7 era a da Criança e 1599 

Adolescente, com a Conselheira Maria José lemebrando que o Seminário Internacional era 8, 10 e 11. 1600 

O Conselheiro João Carlos manifestou sua cioncordância com o Conselheiro Ferrari, observando que 1601 

se passasse muito tempo a avaliação não seria boa. A Conselheira Maria José ponderou ser uma 1602 

avaliação técnica e formal, indagando se haveria tempo para se preparar o material para uma 1603 

avaliação do resultado da Conferência, ao que a senhora Presidente observou não haver tempo hábil 1604 

de preparar o material para uma avaliação técnica. A Conselheiro Edna propôs que cada um 1605 

escrevesse suas impressões para depois se fazer a avaliação em janeiro, podendo, inclsuive, haver 1606 

troca de informações. O Conselheiro Frederico destacou que se teria prejuízo mas acreditava que em 1607 

dezembro se poderia resgatar, sendo política do Conselho de avaliar sua realização e colocar em 1608 

texto, destacando o debate que havia sido realizado e as opiniões divergentes que estavam surgindo. 1609 

A senhora Presidente ponderou que essa discussão poderia ser realizada em outro momento, tendo 1610 

duas posições nesse momento, uma a favor e outra contra. A Conselheira Margareth, dirigindo-se ao 1611 

Conselheiro Ferrari, relatou ter ouvido que nessa oportunidade, além do processo de avaliação, 1612 

realizar uma confraternização, que ponderou que iria se perder muito sem a realização dessa reunião, 1613 

não tendo o mesmo resultado escrever sobre o assunto. A senhora Presidente destacou que esse 1614 

novo posicionamento era fruto de uma reflexão mais profunda, abstendo-se de votar para não ir 1615 

contra a Comissão, com o Conselheiro Frederico sugerindo ir para o voto para decidir. A senhora 1616 

Presidente, colocando em votação, solicitou que os  1617 

Conselheiros que concordassem com reunião dia 15 de dezembro se manifestassem, assim como os 1618 

que eram favoráveis, com a proposta contra a reunião em dezembro sendo vencedora. Continuando 1619 

com o calendário, informou haver uma proposta de que a reunião fosse na semana anterior do Fórum 1620 

Social Mundial, onde vários Conselheiros participariam, indicando essa primeira proposta do dia 19 e 1621 

20, com o Conselheiro Frederico sugerindo incorporar mais um dia em janeiro para proporcionar essa 1622 

avaliação que seria em dezembro, sendo nos dias 19, 20 e 21 de janeiro. Ponderou que se o Decreto 1623 

já estivesse em vigor, surgiria um novo CNAS com novas necessidades, nesse dia podendo fazer 1624 

avaliação e depois um novo planejamento do CNAS sob a luz da lei do CEBAS. A senhora Presidente 1625 

indagou se havia consenso nessa proposta de reunião nos dias 19, 20 e 21, com um dia para 1626 

avaliação, sendo aprovada pelo Pleno. O Conselheiro Ferrari informou ter participado, juntamente 1627 

com os Conselheiros Edivaldo, Frederico, a ex´Presidente Valdete, Marisa, Samuel e Edval, com 1628 

grande destaque do CNAS, propondo se pensar em um espaço para o CNAS nesse Fórum, indagando 1629 
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se o Conselho viabilizaria a ida dos Conselheiros e como se montaria essa estratégia de participação. A 1630 

Conselheira Margareth esclareceu sobre o evento anterior, informando que aqueles que não haviam 1631 

participado havia sido por falta de agenda, com a ex-Presidente do CNAS, tendo feito um contato 1632 

prévio com o Fórum para solicitar uma oficina, o que havia sido pago. O Conselheiro José Geraldo, 1633 

como questão de ordem, lembrou que seria em janeiro e se o Congresso não aprovasse o orçamento 1634 

até 31 de dezembro dificilmente o CNAS conseguiria financiar isso. O Conselheiro Frederico sugeriu 1635 

que se antecipassem com uma consulta, vendo quem desejaria participar, já antecipando todo esse 1636 

processo de inscrição pessoal. O Conselheiro Falqueto informou a realização do I Fórum Social 1637 

Mundial de Economia Solidária no dia 22 em Santa Maria, sugerindo, como encaminhamento, a 1638 

definição de um GT, para programar que tipo de debates e oficinas se realizariam. A Conselheira 1639 

Simone observou que o Governo sempre havia bancado a ida dos Conselheiros, tendo que se 1640 

encaminhar urgente uma carta para a Secretaria Executiva do Conselho Nacional perguntando quais 1641 

seriam as regras desse ano, se o Conselho teria interesse e que estaria se mobilizando para uma 1642 

oficina, com a senhora Presidente ponderando que havia que se apresentar uma proposta. O 1643 

Conselheiro Renato de Paula sugeriu que a Secretaria-Executiva fosse encaminhando, buscando 1644 

informações, ao mesmo tempo que alguns Conselheiros cocmeçariam a desenhar a proposta. A 1645 

Secretária-Executiva concordou com o encaminhamento da Conselheira Simone, esclarecendo, 1646 

respeito ao Fórum, que a ex-Presidente Valdete havia feito com a participação da Sociedade Civil, 1647 

trazendo todas as sinformações e com a Secretaria-Executiva tendo feito a convocação, solicitando 1648 

ajuda à Sociedade Civil, citando a Conselheira Margareth, para trazer as informações, enquanto era 1649 

feita a correspondência ao MDS. A senhora Presidente, considerou aprovada pelo Pleno a pauta da 1650 

reunião de janeiro, sendo um dia de avaliação e dois dias de planejamento do novo CNAS, 1651 

provavelmente discutindo até novas Comissões, novo posicionamento. Em relação ao Fórum Social 1652 

Mundial, esclareceu que o Conselheiro Frederico e a Conselheira Margareth trariam as informações 1653 

que seriam veiculadas entre todos os Conselheiros. O Conselheiro Frederico observou ser 1654 

interessante, até a título de degravação, elencar os presentes e que desejassem participar do Grupo. 1655 

A senhora Presidente colocou que se faria a consulta à Secretaria Executiva para saber a 1656 

disponibilidade, sendo que após a resposta se organizariam, podendo se marcar uma reunião durante 1657 

a Conferência de Assistência. Prosseguindo, citou o convite da Federação Rio Grandense, o ponto 1658 

quatro e o cinco, indagando se havia algum destaque. A Conselheira Margareth solicitou que se 1659 

conseguissem algumas vagas para os Conselheiros Nacionais, destacando que seria muito importante 1660 

para o CNAS não só enquanto Comissão Organizadora, mas sendo uma Conferência que muitos 1661 

queriam participar. A senhora Presidente informou que, juntamente com o Conselheiro Frederico 1662 

levaria essa sugestão, lembrando que a eleição dos delegados era na instância estadual. Continuando, 1663 

referiu-se à revista Filantropia, com o envio do Ofício, com as alterações propostas pelos 1664 

Conselheiros, colocando “este veículo de comunicação”. Informou que havia chegado o convite para a 1665 

Presidente para a solenidade de abertura da Conferência Nacional dos Direitos da Criança e 1666 

Adolescente. Referindo-se ao manifesto, indagou se havia alguém contrário à posição da presidência, 1667 

com essa discussão de educação inclusiva sendo pautada oportunamente. Quanto às retificações e 1668 

correções administrativas de processos de registro a Conselheira Edna havia trazido vários, com todos 1669 
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aprovados. A Conselheira Edna complementou que as Resoluções estavam em anexo, referindo-se a 1670 

um ponto que havia sido tratado na reunião da Presidência Ampliada, indicando como seria a 1671 

transição dos processos após a sanção, com a Lei que seria sancionada dizendo que cada Ministério 1672 

teria cento e oitenta dias para julgar os processos, a contar da Lei. Que esse Conselho teria que tratar 1673 

de imediato dos procedimentos para o encaminhamento dos processos. A Conselheira Edna relatou 1674 

que havia sido tratado na reunião do dia anterior na criação de um GT de Transição, como aquele da 1675 

Medida Provisória, com duas pessoas, com a indicação da Presidência Ampliada sendo os 1676 

Conselheiros Falqueto e Edna, para definir os procedimentos, não podendo se aguardar até janeiro. A 1677 

Conselheira Edna observou que a Resolução 44 deveria ser extinta, com a Secretária-Executiva 1678 

complementando que era revogar a Resolução, quando a Lei fosse sancionada, mas que se poderia 1679 

publicar essa Resolução, mesmo que a sansão não tivesse acontecido, mas atualizando que era 1680 

procedimento para a nova Lei da Certificação, após a sanção. A senhora Presidente indagou a 1681 

aprovação do Pleno pela indicação do Conselheiro Falqueto e da Conselheira Edna para esse GT de 1682 

Transição, com o consenso de todos os Conselheiros. ENCERRAMENTO. Nada mais havendo a tratar, a 1683 

senhora Presidente agradeceu a presença de todos, declarando encerrada a Reunião. Gravaram-se 1684 

todos os debates e depoimentos pelo serviço de som deste Ministério e, depois de transcritos, 1685 

passarão a fazer parte integrante desta Ata, aprovada em Reunião de de  2009. 1686 


